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			Ao meu pai,


			Que Macau um dia levou


		




		

			.


			Apesar de esta obra ser de ficção,


			os eventos históricos aqui narrados


			são inspirados em acontecimentos verídicos


		




		

			.


			Há larvas a matar-se por ninhos na pestana de um mosquito,


			reinos minúsculos a digladiar­-se por espaço na carapaça 
de um caracol.


			Se observarmos o nosso próprio mundo do alto dos céus,


			veremos heróis sacrificarem­-se por um grão de pó.


			Bai Juyi


		




		

			.


			Prólogo


			De velas desfraldadas, o junco manobrou contra o vento húmido e quente e cortou as águas barrentas do delta do rio das Pérolas até passar perante a língua de terra que crescia no horizonte e deslizar graciosamente pela baía. O homem instalado na proa observava com atenção toda a manobra. Já próximo do cais, fez um sinal ao piloto e o junco guinou a bombordo. Descalço, a roupa em farrapos e coberta de nódoas, dir­-se­-ia que não passava de um vagabundo, mas os seus gestos enérgicos, prontamente obedecidos, denunciavam a autoridade de um capitão.


			Gritou de repente uma ordem em cantonense e dois dos subordinados, chineses igualmente andrajosos, correram pelo convés para agarrar na âncora e lançá­-la borda fora. O junco fixou­-se então diante do cais, em plena curva da baía, a balouçar ao ritmo das ondas suaves que se desvaneciam contra o muro; dir­-se­-ia que lhe queriam bater mas faziam­-no com tanta doçura que era como se o lambessem.


			Plantado na ponte­-cais da baía da Praia Grande a observar a aproximação e ancoragem do junco, Senna Fernandes levantou o braço e acenou na direção do capitão. Quando o homem na proa devolveu o gesto, pôs as mãos em concha à volta da boca, em altifalante.


			“Chou san, pang iao!”, saudou em cantonense. “Bom dia, amigo!”


			“Chou san!”


			A resposta veio entrecortada pelo vento tépido da manhã, mas a distância não era grande e possibilitava a troca de palavras entre o junco e o cais.


			“Podemos avançar?”, perguntou da ponte­-cais o português macaense. “Temos de fazer isto depressa!”


			“Venham!”


			Enquanto o capitão e os marinheiros arriavam as velas do junco, de modo a estabilizarem a embarcação, Senna Fernandes virou­-se para os cules e deu­-lhes as suas ordens.


			“Fai ti! Fai ti!”, disse. “Despachem­-se!”


			Os chineses depositaram duas sampanas na água, desceram para elas e remaram com vigor em direção ao junco. O trajeto foi curto e em menos de um minuto alcançaram a embarcação. Amarraram as sampanas ao junco e começaram a receber e a guardar os sacos que os marinheiros faziam descer em cordas. Na praia, Senna Fernandes dividia o olhar entre a operação que decorria em plena baía da Praia Grande e o espaço em redor, que perscrutava com preocupação; era importante que tudo decorresse depressa, para minimizar as possibilidades de os japoneses, ou os seus esbirros, aparecerem.


			Os chineses do junco e das sampanas também estavam conscientes da necessidade de serem rápidos e depressa a operação que conduziam foi dada por concluída. As sampanas desprenderam­-se do junco e começaram a deslizar para a ponte­-cais com os sacos amontoados a bordo. Ato contínuo, as velas do junco foram desfraldadas e a âncora içada. Da proa, o capitão esfarrapado acenou em despedida.


			“Até para a semana!”


			O português acenou de volta.


			“Adeus, Imortal!”, gritou. “Tai ko! Tai ko! És o maior!”


			O junco virou­-se na direção do horizonte e recomeçou a deslizar pelas águas castanhas de tão barrentas, as velas inchadas pelo vento, o perfil recortado pela ilha da Taipa, os marinheiros a correrem pelo convés em obediência às instruções infatigáveis do capitão.


			Os sacos de serapilheira ainda estavam molhados quando Senna Fernandes e os seus homens acabaram de os empilhar na carga da camioneta. Alguns cules afastaram­-se com as sampanas enquanto outros saltaram para a carga e acomodaram­-se entre os sacos como se estes fossem sofás. O português meteu a mão ao bolso, verificou que tinha a chave e dirigiu­-se para a dianteira da viatura.


			Nesse instante ouviu vozes excitadas atrás dele e virou­-se para ver do que se tratava. Um grupo de chineses com ar de arruaceiros aproximava­-se em passo lesto; eram os homens de mão dos japoneses. Senna Fernandes rangeu os dentes de frustração. Conseguira conduzir depressa toda a operação, mas pelos vistos não fora suficientemente lesto e via­-se apanhado justamente no momento em que se preparava para partir.


			Os quatro chineses rodearam a carga da camioneta e espreitaram os sacos de serapilheira. Trocaram entre eles algumas palavras em cantonense e um interpelou­-o.


			“Ayah!”, exclamou. “O que trazes aí dentro?”


			O português atirou­-lhe um esgar de desprezo.


			“O que têm vocês a ver com isso?”


			O chinês ladrou uma ordem aos seus homens e um deles saltou para a carga da camioneta e agarrou uma faca que trazia à cintura. Rasgou a serapilheira e do interior começaram a jorrar grãos em cascata.


			“Wah!”, exclamou o chefe do grupo, os olhos carregados de fúria como se tivesse apanhado um homicida em flagrante. “Eu sabia! Você está a fazer contrabando de arroz!”


			“Contrabando?”, devolveu Senna Fernandes. “Que disparate! Que eu saiba arroz não é ópio! Desde quando é ilegal comprar arroz?”


			O chinês apontou­-lhe o dedo acusador.


			“O senhor sabe muito bem que todo o arroz que entra em Macau tem de pagar um imposto aos japoneses! Este arroz não pagou imposto! O senhor está a sabotar o trabalho das autoridades imperiais!”


			“Ora essa! Quem disse que tenho de honrar as taxas dos japoneses? Isso não faz sentido nenhum, homem.”


			O chinês fez um gesto para os sacos de serapilheira empilhados na carga da camioneta.


			“Exijo que nos entreguem esse arroz contrabandeado.”


			“Pare lá com a palhaçada”, retorquiu o português. “A Cruz Vermelha precisa do arroz. Não sei se sabe, sou o presidente da Cruz Vermelha de Macau e temos aqui muitos refugiados que vieram de Xangai e de Cantão por causa da guerra na China. Eles têm necessidade de...”


			“Dá­-nos o arroz”, cortou o chinês em tom ameaçador. “Imediatamente.”


			Senna Fernandes abanou a cabeça.


			“Era o que mais faltava! Esse arroz é meu. Estamos em Macau e aqui quem manda ainda são os portugueses. Os japoneses podem cobrar os impostos que quiserem fora de Macau, mas cá dentro não aceitamos ordens de ninguém.”


			Os quatro chineses avançaram ameaçadoramente e o que parecia chefiá­-los colou a cara a poucos centímetros do interlocutor, formando um quadro bizarro. Eram quatro chineses minúsculos a fazer frente a um português de fisionomia marcadamente oriental, um homem encorpado e um palmo mais alto e mais largo do que aqueles que o desafiavam.


			“Dá­-nos o arroz!”


			De pernas firmemente plantadas no chão como se se preparasse para enfrentar um touro, Senna Fernandes abanou a cabeça.


			“Não obedeço a um rufia, mas sim ao governador. Macau é uma colónia de Portugal e aqui vigora a lei portuguesa. Não estamos sob jurisdição japonesa e não temos culpa que este arroz tenha entrado sem pagar a vossa taxa. Tivessem sido mais competentes. Agora, nada feito.”


			O chinês praguejou em cantonense e deitou a mão ao coldre, fazendo tenção de sacar uma pistola. Apercebendo­-se da ameaça, o português esmurrou­-o no estômago e quando o adversário se curvou deu­-lhe uma joelhada na cara, deixando­-o dobrado no chão. Dois outros chineses vacilaram, surpreendidos com o sucedido, mas o terceiro saltou prontamente sobre o adversário com um grito. Senna Fernandes desviou­-se do pontapé e assentou o punho fechado sobre o nariz do agressor e atirou­-o igualmente ao chão. O sangue brotou às golfadas das narinas do homem, salpicando a terra de vermelho. Vencendo a hesitação, os outros chineses avançaram sobre o adversário, mas já sem grande convicção, e acabaram também por ser derrubados. O português era demasiado forte e corpulento para que os pequenos chineses o conseguissem abater.


			Vendo os agressores no chão a gemer, Senna Fernandes ajeitou a camisa e as calças, pois a ação tinha­-o deixado com as roupas em desalinho, e abriu a porta da camioneta. Saltou para o lugar do condutor, ligou a ignição e, lançando um derradeiro olhar aos homens que ainda se contorciam por terra, arrancou em direção à Cruz Vermelha com o seu carregamento de arroz.


			As chinesas trajadas de branco secaram com lenços as lágrimas que lhes corriam pelos rostos pálidos, algumas sinceras e outras de carpideiras, e a multidão que enchera o Cemitério de São Miguel começou a dispersar. Senna Fernandes manteve o olhar por alguns momentos preso à campa coberta pela terra fresca que acabava de ser remexida. O doutor Chang tinha sido sempre um amigo leal. Sentiria falta dos seus conselhos avisados e das suas artes de terapia das agulhas, de que era um dos maiores especialistas em Macau.


			O português respirou fundo e olhou para as filhas. Tal como o pai, ambas eram macaenses, ou seja, portuguesas de Macau com traços orientais de tal modo fortes que perante olhos menos conhecedores se confundiam facilmente com chinesas, embora contrastando na roupa e nos costumes. Enquanto no funeral os chineses trajavam de branco, a sua cor de luto, elas vinham de negro, como boas portuguesas e católicas.


			“Meninas, vamos falar com a senhora Chang.”


			As duas raparigas assentiram.


			“Sim, pai.”


			Os três aproximaram­-se da viúva, uma idosa pequena e chorosa. As raparigas agarraram as saias e dobraram as pernas numa vénia e o pai inclinou­-se respeitosamente.


			“Minha senhora, as nossas condolências”, disse Senna Fernandes em cantonense. “A memória do seu marido ficará eternamente nos nossos corações. A sua morte a todos entristeceu.”


			A senhora Chang devolveu a vénia e os três Senna Fernandes retiraram­-se, o dever cumprido. A multidão que comparecera ao funeral jorrava já para a rua e pai e filhas seguiram o exemplo. Franquearam os portões do cemitério e desceram para o Tap Seac, onde se situava o Liceu Infante D. Henrique, a escola portuguesa que as raparigas frequentavam.


			“O que tem na mão, pai?”, perguntou uma delas, Deolinda, sempre atenta aos pormenores. “Magoou­-se?”


			Senna Fernandes olhou para a mão direita e inspecionou as pequenas crostas que lhe cobriam os nós dos dedos.


			“Não foi nada.”


			“Não foi nada, não”, corrigiu Deolinda, pegando­-lhe na mão. “Alguma coisa aconteceu para o pai ficar nesse estado. O que foi?”


			Senna Fernandes encolheu os ombros.


			“Tive esta manhã uma chaticezita com os esbirros dos japoneses”, confessou. “Julgam que mandam aqui e fui forçado a explicar­-lhes duas ou três coisas.”


			As filhas estacaram no passeio, atónitas com o que haviam escutado.


			“O pai andou à pancada com os japoneses?”


			“Não andei à pancada com japonês nenhum, meninas. Não vale a pena exagerarem. Apliquei um corretivo a uns bandidolas chineses que andam para aí a mando dos japoneses, o que é diferente.”


			“O pai está louco?”, protestou Conceição, a mais nova. “Não se brinca assim com os homens de mão dos japoneses! Não os vê a pavonearem­-se pelas ruas de Macau? É preciso cuidado com essa gente!”


			“Ó meninas, eles queriam roubar­-me o arroz e isso eu não ia deixar. Se não os tivesse posto na ordem, ficavam­-me com o carregamento que o Imortal me trouxe.”


			“Ah, o Imortal!”, protestou Deolinda. “Esse só vai trazer chatices!”


			Chegaram à esquina do liceu e Senna Fernandes soltou uma gargalhada despreocupada.


			“Vocês sabem lá o que são chatices”, devolveu. “Olhem, meninas, chatice é a guerra na China e na Europa, chatice é os japoneses e os seus lacaios andarem por aí a...”


			O percurso foi cortado nesse instante por uma bicicleta que invadiu o passeio e se lhes atravessou no caminho, impedindo­-os de prosseguir. Os três olharam com surpresa para o veículo e viram o seu ocupante, um chinês descalço e de camisa interior branca, retirar da cintura um objeto metálico e voltá­-lo para eles. Com estupefação, verificaram que se tratava de uma arma. Uma pistola.


			“Cuidado!”


			O chinês abriu fogo contra Senna Fernandes. Foram dois disparos, mas o português manteve­-se em pé; dava até a impressão de que se tratava de uma brincadeira e a pistola se limitara a disparar pólvora seca.


			“Pai!”


			As raparigas gritaram e abraçaram o pai, num esforço desesperado para o proteger das balas mortíferas, mas nada disso demoveu o agressor, que voltou a premir o gatilho várias vezes. Três, quatro, cinco, seis tiros. Senna Fernandes voltou a ser atingido, dobrou­-se para a frente e finalmente caiu, primeiro de joelhos, depois de bruços sobre o passeio, enquanto as filhas rolaram pelo chão a berrar e chorar com manchas vermelho­-vivas a empaparem­-lhes os vestidos negros.


			Já sem balas, o chinês voltou a meter a pistola à cintura, empoleirou­-se na sua bicicleta e começou a pedalar pela Rua do Campo em direção à Avenida do Coronel Mesquita no meio de um grande rebuliço, com os estudantes do liceu a correrem para o passeio para socorrer as vítimas ou para dar caça ao pistoleiro em fuga.


		




		

			.


			PARTE UM


			A Porta do Cerco


			Conhece a glória.


			Adere à desgraça.


			Sê o vale do mundo.


			Lao­-tsu


		




		

			.


			I


			A detonação fez vibrar o ar, levando o general Artur Teixeira a interromper os movimentos dos dedos; apertava nesse instante o nó da gravata, mas o som, embora distante, correspondia inconfundivelmente ao tiro de uma peça de artilharia. Alarmado, abeirou­-se da janela do pequeno compartimento que lhe havia sido destinado no aviso Gonçalo Velho, o moderno navio de guerra da Marinha portuguesa que o fora buscar a Hong Kong, e vislumbrou dois juncos de velas desfraldadas a deslizarem pelas águas lamacentas. Que diabo seria aquilo? Sem perder tempo, foi à gaveta e tirou a pistola. Antes da viagem tinha lido que aquelas águas continuavam infestadas de piratas. Seria o disparo o início de uma abordagem?


			Sentiu movimento atrás dele e voltou­-se; era o capitão Pires, na sua farda branca, que lhe fazia continência à entrada do quarto.


			“Meu general, dá licença?”


			“Com certeza”, retorquiu Artur com a pistola na mão, fazendo um gesto ao capitão de fragata para que entrasse. “Que barulho foi este? Passa­-se alguma coisa?”


			“Foi um tiro da fortaleza do Monte, meu general. Avistaram­-nos e abriram fogo.”


			O general fez uma careta, sem compreender. Um disparo? Fortaleza do Monte? O navio havia sido avistado? Tinham aberto fogo? Que diabo quereria tudo aquilo dizer?


			“Estamos sob ataque, capitão?”


			Os olhos do oficial da Marinha pousaram por momentos na pistola e os seus lábios abriram­-se num sorriso que o interlocutor intuiu esconder uma ponta de escárnio; muito gostavam os marinheiros de ver um oficial do Exército atrapalhado no mar.


			“Chegámos, meu general.”


			Ainda de pistola na mão, o passageiro saiu para o convés e contemplou a língua de terra que se estendia diante do aviso. Uma igreja coroava um monte à esquerda, enquanto o sopé era varrido por fileiras de árvores e edifícios de traça colonial. Havia uma baía cortada por um vasto aterro, onde ficava o porto, e por trás erguia­-se um outro monte.


			O Gonçalo Velho dirigiu­-se para a baía, que cruzou com rapidez, e os tripulantes tomaram posições na proa. O navio pareceu abrandar, se não mesmo parar, e a um sinal do contramestre os homens lançaram a âncora.


			“Para onde vamos?”


			O oficial do Gonçalo Velho apontou para o grande aterro diante deles, com uma plataforma a avançar para o mar.


			“Para ali”, indicou. “O Porto Exterior.”


			Artur olhou naquela direção e, tal como os tripulantes do aviso, destrinçou os familiares panos verde­-rubros no topo de alguns edifícios, assinalando a soberania portuguesa naquela terra pregada em pleno mar da China. Como era reconfortante ver aquelas bandeiras em paragens tão longínquas!


			Haviam chegado ao destino.


			“Vou preparar­-me.”


			O passageiro recolheu à cabina, um compartimento pequeno e espartano, como era de bom tom num navio de guerra. Guardou a arma, arrumou os documentos na pasta, fechou a mala e depositou­-a à porta, onde um marinheiro a recolheu para com ela proceder ao desembarque; era impensável que o general se encarregasse de minudências daquelas, sendo quem era e estando nas circunstâncias em que estava. Mirou­-se uma última vez ao espelho e ajeitou a gravata.


			Estava pronto para desembarcar em Macau.


			O Gonçalo Velho ficara para trás e a lancha acostou ao Porto Exterior. Nesse instante, três hidroaviões passaram sobre o cais em voo rasante, dando as boas­-vindas ao recém­-chegado. Uma multidão acotovelava­-se diante da plataforma. Viam­-se bandeiras portuguesas desfraldadas, homens e mulheres a acenar, europeus e asiáticos misturados, todos com vestes domingueiras. Os militares usavam farda e, à frente de todos, os representantes oficiais apresentavam­-se de fato e gravata, em balalaica ou em paramentos, aqui o presidente do Leal Senado, ali o bispo da diocese, acolá os chefes de serviços e os oficiais de terra e mar.


			A maioria das pessoas que ali acorrera, contudo, eram funcionários públicos ou meros habitantes. Pelas roupas percebia­-se que se tratava de falantes de português; os cules e os que vestiam trajos tradicionais chineses encontravam­-se mais à distância, quase alheados e a observar distraidamente os acontecimentos junto aos riquexós ou a bancadas de comida, como se tudo aquilo fosse afinal um espetáculo que não lhes dissesse respeito.


			A prancha foi instalada, ligando a lancha ao cais, e o capitão Pires fez sinal ao passageiro.


			“Meu general, faça o favor.”


			Artur engoliu em seco. O momento chegara. Consultou o relógio e constatou que os ponteiros marcavam dezasseis horas e quarenta minutos. Respirou fundo e, ajeitando o casaco militar uma última vez, deu um passo em frente e calcorreou a prancha em passo seguro, quase com soberba, como se esperava de um vice­-rei. Pisou o cais em pose majestática e viu um militar aproximar­-se; era um europeu com insígnias de capitão do Exército.


			“Senhor governador, seja bem­-vindo!”, saudou o oficial, fazendo continência. “Sou o capitão Guilherme Tavares e estou encarregado da sua segurança.”


			Apertaram as mãos.


			“Como está, senhor capitão?”, disse Artur. “Se me permite, ainda não sou governador. Como sabe, isso só acontecerá no momento em que as chaves da cidade me forem entregues, nos paços do concelho.”


			“Tem o meu general toda a razão. Peço­-lhe, no entanto, que se mantenha junto de mim. A situação na nossa colónia ameaça tornar­-se explosiva e a sua segurança é a minha prioridade.”


			Estas palavras do capitão Tavares levaram o recém­-chegado a soerguer uma sobrancelha. Pensou em questioná­-lo sobre o que queria dizer, mas conteve­-se; não era o sítio nem o momento de o fazer, considerando a cerimónia protocolar e a multidão que o aguardava. Deu por isso um passo em frente e acenou às pessoas que o tinham vindo acolher ao cais.


			Ouviram­-se aplausos, depressa interrompidos por uma ordem dada em voz de comando.


			“Atenção!”


			Um pelotão alinhou­-se em formação numa clareira aberta no cais entre o mar de gente. Soou uma detonação e depois outra e a seguir outra; no total foram dezanove tiros.


			“É a companhia de Artilharia que o saúda, meu general”, esclareceu o capitão Tavares, em sentido atrás do recém­-chegado. “Os homens da parada pertencem à Companhia de Metralhadoras.”


			Quando os disparos cessaram, uma banda iniciou uma marcha patriótica; pelo emblema pregado às camisas percebia­-se que se tratava dos rapazes do Instituto Salesiano. Artur percorreu as fileiras da Companhia de Metralhadoras, fazendo assim a revista protocolar às tropas. Depois a banda tocou o hino nacional, que o novo governador e os militares escutaram em sentido e de mão colada à testa em continência, enquanto os civis entoavam as estrofes num coro mal afinado. Os últimos acordes desfizeram­-se entre o clamor entusiástico da multidão.


			“Viva o governador!”


			“Viva Portugal!”


			Um ronco poderoso abafou os gritos da multidão e duas motos da polícia cortaram a massa de gente e criaram uma clareira de imediato preenchida por uma limusina negra com uma bandeirinha portuguesa hasteada no capot; tratava­-se de um imponente Dodge, que deslizou pelo cais até se imobilizar ao lado do general.


			O capitão Tavares abriu a porta traseira e fez ao recém­-chegado sinal de que entrasse.


			“Meu general, faça o favor.”


			Artur voltou­-se para a multidão, acenou em despedida e, por entre uma ovação entusiástica, mergulhou na viatura oficial.


			O automóvel deu uma grande volta pela cidade, segundo o chauffeur para que sua excelência tivesse um primeiro contacto com a realidade da colónia, embora Artur suspeitasse que se tratava de uma manobra para ganhar tempo enquanto a comitiva dos altos dignitários que o tinham vindo acolher ao Porto Exterior se deslocava apressadamente para o destino seguinte. Nada que incomodasse o novo governador. Em boa verdade pareceu­-lhe até uma excelente ideia; teria uma pausa para respirar e captar o ambiente de Macau. Manteve por isso os olhos presos à paisagem, um grande espaço vazio no sopé de um dos montes da cidade, a colina da Guia.


			“O que é isto?”


			“São os aterros, excelência”, explicou o chauffeur. “Terras que acabámos de conquistar ao mar por ordem do senhor governador Tamagnini Barbosa, que Deus o tenha à Sua guarda.”


			Tratava­-se portanto de uma obra do seu antecessor, que falecera em funções.


			“O que queria ele construir aqui?”


			“Este novo porto, o Porto Exterior. Há ainda a ideia de fazer um grande reservatório de água potável e habitações, excelência.”


			Depois de dar uma volta pelos aterros, o automóvel penetrou na zona urbana. No momento em que se embrenharam no emaranhado de casas tudo se tornou diferente. A cidade revelou­-se densa, com os edifícios muito concentrados e quase sem zonas verdes, muitas paredes escurecidas pela humidade. Não havia dúvidas, o espaço escasseava em Macau; isso explicava, de resto, os aterros onde se encontrava o Porto Exterior.


			O que mais o espantou, contudo, para além de se verem chineses por toda a parte, uma proporção de talvez uns trinta para cada europeu, foi a estranha mistura entre a arquitetura colonial portuguesa e os edifícios tradicionais chineses. Isso e os letreiros nos enigmáticos caracteres que se amontoavam por toda a parte e em várias cores, todos eles traduzidos em letra pequena num português caricato. Havia o Ngai Pa Salaodebelela, o Mainato Veng Va, a Sopa de Denominada Kang Kei, o Heng Long Carne Ssadas, o Massagista Quedas e Pancadas Kung Man Kuai, o Hap Leng Loja de Venda Petoreo, a Vencla de Faznedas Meng Ket, uma mercearia identificada como Rceariam, as Obras de Papel de Cebo Veng Va, o Vinho de Tripénis, designação assaz bizarra que em nome da moral e dos bons costumes teria urgentemente de mandar corrigir, a estranha Associacao dos Indivíduos de Apelido Leong, a Associação de Empregaclos de Barbearias de Macau, o Despotivo Sá Kon Clubo, a Companhia Destruidora de Formiga Bran...


			“O Leal Senado, excelência”, anunciou o chauffeur, interrompendo o fascinante espetáculo dos letreiros chineses traduzidos em português. “São os paços do concelho.”


			O carro imobilizou­-se por fim numa praça que se abria numa grande rua de comércio, evidentemente a Avenida Almeida Ribeiro, a principal artéria da cidade, que o general havia contemplado em fotografias antes de chegar à colónia. Uma guarda de honra, esta formada pela PSP, apresentava­-se diante da porta da câmara municipal com um grande estandarte com a bandeira portuguesa e uma banda, que se pôs a entoar uma marcha de boas­-vindas. Num canto aglomeravam­-se várias individualidades chinesas e portuguesas, umas macaenses e outras da Metrópole, e ainda uma mão­-cheia de mirones, que se detiveram no passeio para observar o que se passava.


			Um polícia de uniforme de gala e luvas brancas abriu a porta da viatura e Artur apeou­-se.


			“Bem­-vindo, senhor governador.”


			Assumindo de novo o comando das operações, o capitão Tavares pôs­-se de imediato ao lado dele e ambos se perfilaram diante dos guardas da PSP com o estandarte. A banda entoou A Portuguesa perante a autoridade em sentido, encarando a bandeira de Portugal e a fachada do monumental edifício dos Correios. Quando o hino terminou, o capitão Tavares conduziu­-o para o local onde se concentravam as individualidades da terra e começou por apresentá­-lo a um chinês baixo e sorridente, que fez uma vénia antes de estender a mão.


			“O senhor Ho Yu”, disse o capitão com deferência, insinuando assim a importância do homem. “É o presidente da Associação dos Comerciantes Chineses.” Baixou a voz, como se comunicasse um segredo. “Representa oficiosamente o governo chinês.”


			“Qual? O pró­-japonês ou o do Kuomintang?”


			“O de Chungqing, meu general. O do Kuomintang.”


			O recém­-chegado estendeu a mão a Ho Yu.


			“Muito prazer”, saudou com um sorriso. “Teremos decerto muito que conversar. A sua presença no nosso território é uma honra.”


			“A honra é minha, excelência”, devolveu o presidente da Associação dos Comerciantes Chineses num português mal articulado. “Seja bem­-vindo à China.”


			“China?”, estranhou Artur. “Creio que...”


			Um encontrão pelas costas quase desequilibrou o novo governador, interrompendo a resposta.


			“Peço perdão, meu general”, desculpou­-se o capitão Tavares, puxando­-o e encaminhando­-o para a personalidade seguinte. “Deixe­-me agora apresentar­-lhe o senhor presidente do Leal Senado, engenheiro Victor Lopes.”


			Depois de cumprimentar as personalidades que o aguardavam à entrada do Leal Senado, o recém­-chegado foi conduzido para o interior do edifício e levado pela grande escadaria para o salão nobre. Como anfitrião da cerimónia, o presidente do Leal Senado deu­-lhe as boas­-vindas, anunciou que “ia entregar a vossa excelência o governo desta colónia do Extremo Oriente, por determinação de sua excelência o ministro das Colónias, após o trágico falecimento do senhor governador Tamagnini Barbosa”, fez umas referências à história de Macau e ao facto de ter sido dos poucos territórios de Portugal onde a bandeira portuguesa permanecera hasteada durante todo o período da dominação espanhola, “o que lhe valeu com inteira justiça o epíteto de Cidade do Nome de Deus de Macau, como Ela não Há Outra Mais Leal!”, concluiu sob uma revoada de aplausos.


			Terminado o discurso, o engenheiro Lopes pegou em duas grandes chaves que se encontravam numa salva de prata e voltou­-se para Artur.


			“Pelo poder de que fui investido, entrego­-lhe, digníssimo general Artur Teixeira, as chaves da cidade e as chaves da colónia, fazendo votos para o sucesso da sua missão patriótica nesta hora grave que estamos vivendo em que as máquinas de guerra aniquilam gerações fortes”, disse, estendendo as chaves ao convidado. “Viva Portugal!”


			Já com as chaves nas mãos, Artur retirou do bolso uma folha com notas que rabiscara durante a viagem e tomou a palavra decidido a ser breve; estava cansado, e na verdade não tinha nada de substância para dizer.


			“Excelentíssimo senhor presidente do Leal Senado, senhor bispo, senhores oficiais, distintos convidados, minhas senhoras e meus senhores, tenho de agradecer a amabilidade das palavras que me foram dirigidas dizendo que é meu desejo que lhes seja feita justiça”, começou por declarar. “Não podiam esperar vossas excelências que nesta ocasião lhes viesse apresentar o meu programa de governo, pois não o tenho ainda, mas asseguro­-vos que os princípios que vão orientar a minha ação são os do Estado Novo.” Depois de um elogio a Salazar, aos funcionários públicos e à população de Macau, fez uma referência ao bispo, agradeceu o acolhimento e terminou com um vibrante “tenho dito!”


			A cerimónia de assinatura dos documentos de tomada de posse foi presidida pelo juiz de direito da comarca e nesse momento o general Artur Teixeira tornou­-se formalmente o novo governador de Macau. A primeira personalidade a apertar­-lhe a mão para o congratular foi, como não podia deixar de ser, o presidente do Leal Senado, enquanto anfitrião daquela sessão.


			“Parabéns, senhor governador!”, disse o engenheiro Lopes. “Embora, para ser sincero, não saiba se parabéns será a palavra certa.”


			“Ora essa, porque não?”


			O seu interlocutor suspirou, como se tivesse carregado todo o peso do mundo e se preparava para passar o fardo a outro.


			“Vêm aí tempos muito difíceis...”


			A cerimónia no Leal Senado terminou com um jantar no Salão Nobre, onde se trocaram brindes. O último ato protocolar do dia, porém, decorreu no edifício do governo, o Palácio da Praia Grande, a meio da avenida sinuosa que bordejava o mar. Depois de conhecer e cumprimentar os funcionários do palacete, o novo governador recolheu ao seu gabinete e dirigiu­-se com a pasta a um pequeno compartimento cujo acesso era vedado por uma tabuleta a assinalar entrada proibida. Tratava­-se da sala da criptografia.


			Sentou­-se na cadeira, abriu a pasta e retirou um envelope lacrado, que encetou. Do interior do sobrescrito saiu uma folha que trouxera de Lisboa com algarismos e letras; eram as cifras secretas, que continham a chave da máquina de encriptação. Ligou a máquina e ela começou a zumbir. Vendo­-a funcionar, inseriu a chave. A seguir redigiu a primeira mensagem, a dar conta da sua entrada em funções, e enviou­-a para a Metrópole. Depois desligou a máquina, fechou a porta da sala e voltou à secretária, em cuja gaveta superior depositou o seu revólver.


			Respirou fundo e, descontraindo pela primeira vez nesse dia, foi à janela do gabinete contemplar a baía. As águas quentes do mar da China, que ali se misturavam com o caldo barrento do rio das Pérolas, acariciavam as muralhas em ondulações suaves; iam e vinham com mansidão. Como estava escuro, das ondas apenas via os reflexos e escutava o marulhar. De olhos presos na cintilação da luz nas vagas, deixou­-se ficar um longo instante; parecia hipnotizado mas estava simplesmente cansado. Consultou o relógio; eram nove da noite em ponto e tinha sono.


			Deu meia volta e sentou­-se no sofá. Inclinou­-se sobre o móvel encostado à parede e rodou um botão. Uma voz em inglês irrompeu dos altifalantes da telefonia.


			“... segue­-se a semanas de escaramuças intermitentes entre o Exército Nacional chinês, chefiado por Chiang Kai­-shek, e o Novo Quarto Exército comunista chinês, liderado por Mao Tse­-tung”, noticiou o locutor num tom seco, quase como se se limitasse a comunicar o resultado de um test match no cricket. “O exército do Kuomintang cercou e atacou os comunistas na localidade de Maolin, provocando um grande número de baixas entre os vermelhos. A batalha parece marcar o início do fim da frente unida estabelecida em 1937 entre as duas partes para defrontar o Exército Imperial japonês e...”


			Um toque na madeira arrancou­-o do torpor com que seguia as notícias.


			“Quem é?”


			A porta abriu­-se e Arthur reconheceu o capitão Tavares.


			“Dá licença, senhor governador?”


			Artur desligou a telefonia.


			“Ainda por aqui, capitão?”, admirou­-se. “Ouviu as notícias? Ainda hoje alguém me disse que se avizinhavam tempos difíceis. Pois parece que os chineses já andam às turras entre eles.”


			“É o que consta, senhor governador. Deseja que contacte a nossa legação em Chungqing para saber o que se passa?”


			O governador fez um gesto com a mão a convidar o responsável pela segurança a entrar e indicou­-lhe o sofá.


			“Antes disso sente­-se aí, homem. Tenho umas perguntas para lhe fazer.” Levantou­-se com um movimento enérgico. “Bebe alguma coisa?”


			O visitante entrou no gabinete com passos hesitantes e manteve­-se de pé diante do sofá, acanhado e desconfortável.


			“Obrigado, mas estou bem, senhor governador.”


			Artur dirigiu­-se ao bar e despejou um Johnnie Walker com gelo e soda num copo.


			“Li os relatórios do meu antecessor e ele refere­-se a si de uma maneira assaz elogiosa”, disse, voltando­-se para o subordinado com o copo na mão. “Do que me foi dado perceber, o senhor capitão é o oficial responsável pela segurança do governador, mas creio que também foi ajudante de campo do meu antecessor, não é verdade?”


			“Assim foi, senhor governador.”


			Colando o copo aos lábios, bebericou o seu whisky.


			“Pois acontece que não trouxe ninguém comigo para desempenhar essas funções, pelo que, considerando a sua experiência e impecável folha de serviço, gostaria que se mantivesse como ajudante de campo. Vê algum inconveniente?”


			“É uma grande honra, senhor governador.”


			Artur levantou a mão, como se dissesse que ainda era cedo para agradecimentos.


			“Primeiro, no entanto, tenho de perceber que encontrão foi aquele que o senhor me deu no Leal Senado”, ressalvou, os olhos cravados no interlocutor. “E não me venha com histórias da carochinha porque sei muito bem que foi de propósito. Espero que tenha uma boa explicação para o sucedido.”


			Ainda de pé, o oficial engoliu em seco.


			“Quis evitar um incidente, senhor governador. As minhas desculpas.”


			“Incidente? De que está o senhor capitão a falar?”


			O capitão Tavares respirou fundo, sem saber por onde começar. Para explicar o incidente e torná­-lo compreensível a quem nunca ali vivera precisava primeiro de o contextualizar.


			“Se o senhor governador me permite, passei nesta colónia os últimos sete anos a servir como ajudante de campo do seu antecessor e fui­-me apercebendo de questões de alguma delicadeza.”


			“Tais como...?”


			A contextualização teria de ser pormenorizada, compreendeu o ajudante de campo.


			“O senhor governador permite que fale à vontade?”


			“Exijo que o faça.”


			O capitão Tavares espreitou a garrafa de whisky. Apetecia­-lhe um copo, mas não tinha coragem de o pedir e, mesmo que o governador lho oferecesse, sabia que não seria capaz de beber diante dele.


			“Sabe, senhor governador, encontramo­-nos numa terra a muitos milhares de quilómetros da Metrópole e das outras colónias e onde as regras são muito diferentes das que vigoram no resto do império. Apesar da atual situação de fragilidade e pobreza, a China é uma civilização milenar que em nada fica atrás da nossa. Não estamos a falar de selvagens, como os da Amazónia ou do Congo. Tudo aqui é diferente.”


			“Sei disso, capitão. E então?”


			“O importante é perceber que eles se acham superiores e não se deixam assimilar por nós, ao mesmo tempo que nós também nos achamos superiores e não nos deixamos assimilar por eles. Conduzimos por isso existências paralelas e vivemos quase como se o outro não partilhasse o mesmo espaço. Por vezes cruzamo­-nos, temos um contacto intermitente dominado pela cordialidade e pelo respeito mútuo, mas essa interação é breve e voltamos de imediato às nossas existências separadas, nós no nosso mundo e eles no deles, como se uns fossem fantasmas dos outros, cada qual a viver na sua realidade paralela.”


			Artur esboçou uma careta, evidentemente sem entender estas palavras.


			“Não tenho a certeza de o estar a seguir”, observou com uma expressão de incerteza na cara. “O que raio tem isso a ver com a pergunta que lhe fiz? Por que razão o senhor me deu o encontrão?”


			“Porque a sua conversa com o senhor Ho Yu, apesar de breve, resvalou justamente para a questão a que os chineses são mais sensíveis. O problema da soberania. Logo que percebi que se podiam embrenhar nesse tema tão delicado, fiz o que pude para que não se criasse ali um incidente.”


			“Está a referir­-se às boas­-vindas que ele me deu à China?”, perguntou o governador, elevando a voz. “Pois se o senhor me interrompeu por causa disso fez muito mal! Ao referir­-se a Macau como sendo a China, o tipo questionou a nossa soberania e era meu dever pô­-lo na ordem. Não o provoquei e fui provocado, coisa que não podia de modo algum deixar passar em claro. Agradeço pois que de futuro pense duas vezes antes de interferir na minha ação. Fiz­-me entender?”


			A repreensão não pareceu intimidar o capitão Tavares, o que surpreendeu o governador. Não deveria o seu subordinado tremer perante uma descompostura tão veemente?


			“Se vossa excelência me permite, creio que o senhor governador o provocou sem consciência de que o estava a fazer.”


			“Essa é boa! O que foi que eu disse de provocatório?”


			“Logo quando o cumprimentou comunicou­-lhe que era uma honra tê­-lo no nosso território. Isso aos olhos de um chinês, e em particular de um representante oficioso do governo chinês, constitui uma provocação inequívoca.”


			“Ora essa! Disse isso justamente para lhe ser simpático e para o fazer sentir­-se acarinhado entre nós...”


			“Eu sei, mas ele viu a coisa de maneira diferente.”


			“O que quer dizer com isso?”


			“Como lhe expliquei, não há questão mais sensível para os chineses que o problema da soberania. Do ponto de vista deles, Macau é uma parte inalienável da China.” Fez um gesto a indicar a janela do gabinete. “Tenho a certeza de que quando passou pela cidade o senhor governador notou que a esmagadora maioria da população não é portuguesa, mas chinesa. Está tudo escrito em caracteres chineses e poucos são os chineses que se deram ao trabalho de aprender a nossa língua. Eles não consideram os portugueses senhores desta terra, mas meros administradores que se encontram aqui de passagem. Ora, quando o senhor governador se dirige ao representante oficioso do governo chinês e lhe diz de chofre que é uma honra tê­-lo no nosso território, isso de certo modo constitui para eles uma afronta à sua soberania.”


			“Mas Macau é de facto um território do nosso império...”


			“Na nossa perspetiva, sem dúvida”, concordou o ajudante de campo. “Mas, senhor governador, não na perspetiva deles.”


			“Então o que é Macau para eles?”


			“Um território chinês que os portugueses provisoriamente administram com a anuência da China. Nada mais.”


			Esta explicação deixou o governador mergulhado no silêncio enquanto digeria a ideia. Bebericou pensativamente mais um trago do seu whisky e, depois de pousar o copo, esfregou o queixo.


			“Isso para nós não é tolerável”, sentenciou. “Se aceitássemos uma coisa dessas em Macau, teríamos de a aceitar em relação ao resto do império. Goa, Timor, Moçambique, Angola, Cabo Verde, Guiné, São Tomé... seriam tudo territórios autóctones que nós administramos provisoriamente. Se calhar também os Açores, a Madeira, o Algarve, a Beira Interior, Trás­-os­-Montes... sei lá.” Abanou a cabeça. “Absurdo! Não pode ser! Nem nós, nem os bifes, nem os franceses, nem qualquer império colonial aceita uma coisa dessas! No nosso caso até por maioria de razão, uma vez que consideramos que Portugal vai do Minho a Timor e todos os habitantes do império são portugueses, do pescador da Nazaré ao mineiro do Moatize e ao merceeiro de Damão.”


			O capitão Tavares apontou para a janela.


			“O senhor governador considera que os chineses lá fora são portugueses?”


			“Se são de Macau, são com certeza portugueses. Não interessa a raça nem a cultura nem a religião. Quem vive no império português é por definição um cidadão português. Pode ser um português de primeira ou de segunda classe, claro, mas é sempre um português. Essa é, como sabe, a pedra basilar da filosofia do Estado Novo, na qual assenta o nosso império colonial.”


			“Mas é importante que o senhor governador tenha consciência de que os chineses que aqui vivem não se consideram portugueses, mas chineses. E também a China os considera chineses.”


			“Pois... estou a ver. Então como saímos deste impasse?”


			“Se vossa excelência me permite, a força não é uma opção. Os tempos do coronel Mesquita, que entrou na China à frente de um punhado de homens para derrotar um exército que desafiara os portugueses, já lá vão.”


			“Sei isso muito bem. E então?”


			“A melhor forma de lidarmos com o problema da soberania é contorná­-lo. Não lhes dizemos nada que possa ofender o conceito que eles têm da soberania de Macau e eles não nos dizem nada que possa ofender o nosso conceito de soberania.”


			“Mas nessas condições o problema central não é resolvido.”


			“O problema central é, nos termos atuais, irresolúvel”, atalhou o capitão Tavares. “É por isso que temos de o contornar. É que, depois da soberania, a coisa mais importante para os asiáticos em geral e os chineses em particular é a salvaguarda da face. Não podemos ofendê­-los diretamente e eles evitam ofender­-nos diretamente. Seguem o princípio de Sun Tzu segundo o qual nunca se deve encurralar um inimigo porque um inimigo desesperado é um inimigo muito perigoso. É preciso oferecer­-lhe sempre uma escapatória. A perda de face é uma forma de encurralar a honra do adversário e isso torná­-lo­-á perigoso. Há pois que manter a face em todas as circunstâncias e ao mesmo tempo evitar que o adversário perca a dele.”


			“Ou seja”, concluiu o governador, “devemos manter omisso o que nos separa.”


			“Já vi que vossa excelência entendeu”, anuiu o ajudante de campo. “Quando não for possível e nós estivermos em posição de fraqueza, o adversário dar­-nos­-á uma saída honrosa. Da mesma maneira, quando não for possível evitar o confronto e nós estivermos numa posição vantajosa, devemos dar uma saída honrosa ao nosso adversário.”


			“Uma ideia curiosa.”


			“É esta a maneira oriental. Só mantendo­-a presente poderá o senhor governador levar a sua missão a bom porto nestes tempos conturbados.”


			Artur foi à janela e contemplou os juncos de velas desfraldadas que deslizavam pela baía da Praia Grande.


			“Tenho uma outra pergunta para lhe fazer, senhor capitão”, disse. “Logo que desembarquei, esta manhã, o senhor falou na minha segurança e na possibilidade de a situação na colónia se tornar explosiva. O que queria dizer exatamente?”


			“São os japoneses, senhor governador. Não sei se vossa excelência tem conhecimento, mas o Exército Imperial ocupou a província de Cantão e estacionou tropas junto à nossa fronteira. Os oficiais japoneses têm...”


			O capitão Tavares calou­-se a meio da frase e os olhares de ambos desviaram­-se para a entrada do gabinete, para lá da qual se ouviam ordens gritadas e botas a calcorrear apressadamente o mármore polido do piso do palácio. Surpreendido com o súbito rebuliço no interior do edifício, o governador dirigiu­-se à porta e abriu­-a com brusquidão.


			“O que se passa aqui?”, indagou com voz de trovão, dando um passo para o corredor. “Que algazarra vem a ser esta?”


			Um homem fardado subiu as escadas e, estacando, fez continência.


			“É um estafeta, senhor governador. Acabou de chegar da Porta do Cerco.”


			Artur não ignorava que a Porta do Cerco era o ponto que assinalava a fronteira entre Macau e a China.


			“E então?”


			O oficial do palácio deu três passos em frente e estendeu um envelope ao superior. Intrigado, o governador encetou o sobrescrito e extraiu o despacho. Leu­-o com uma única mirada e, pálido, voltou­-se para o ajudante de campo, que o fitava com expetativa.


			“Más notícias, senhor governador?”


			Sem responder de imediato, Artur voltou a entrar no gabinete e dirigiu­-se à secretária. Abriu uma gaveta, retirou o revólver que ali guardara e verificou que as munições estavam no tambor. Fechou­-o e encarou por fim o subordinado, o ar grave e a voz trémula.


			“Os japoneses estão a trazer artilharia para diante de Macau.”


		




		

			.


			II


			O prisioneiro estava sentado de tronco nu, as mãos algemadas atrás das costas, a cabeça baixa, o olhar intimidado e submisso e as faces avermelhadas pelas sucessivas bofetadas que havia recebido nos últimos dez minutos. Em frente dele permanecia o cabo Pinto, um homem corpulento que parecia preparado para voltar a esbofeteá­-lo ou até a esmurrá­-lo e pontapeá­-lo caso fosse necessário, mas Jorge Lobo acabara de entrar e os métodos musculados usados no interrogatório foram de imediato suspensos.


			Depois de contemplar o prisioneiro por alguns momentos, o inspetor da Polícia Judiciária puxou de uma cadeira e arrastou­-a para diante dele.


			“Pang iao, conta­-me coisas”, disse em cantonense quando se sentou. “Como te chamas?”


			O suspeito manteve os olhos pregados no chão de cimento.


			“Ip Cheong.”


			Já era um avanço, considerando que antes das bofetadas o homem nem sequer o nome aceitara revelar.


			“Porque mataste o senhor Senna Fernandes?”


			O prisioneiro manteve­-se calado. Ao fim de cinco segundos de silêncio, o cabo Pinto aplicou­-lhe uma bofetada sonora.


			“Fala, animal!”


			A estalada devia ter ardido, pois os olhos do suspeito encheram­-se de lágrimas involuntárias.


			“Então?”, insistiu o inspetor Lobo. “Porque mataste o senhor Senna Fernandes?”


			O homem permaneceu mudo, levando o cabo Pinto a intervir de novo. O polícia agarrou no cabelo negro e oleoso do prisioneiro e puxou­-o violentamente para trás.


			“Não ouviste a pergunta?”


			Ip Cheong gemeu, mas não disse nada. Constatando que o suspeito precisava de ser mais espremido, Jorge Lobo inclinou a cadeira para a frente e aproximou a boca do rosto transpirado do homem.


			“Que tu vais falar é seguro”, murmurou. “Falta saber se o farás a bem ou a mal.” Levantou o olhar para o subordinado e disse em português. “Mostra­-lhe, Pinto.”


			O cabo largou o cabelo do prisioneiro e dirigiu­-se a um armário de parede. Abriu uma gaveta e retirou do interior uma pequena chibata, que abanou no ar para impressionar Ip Cheong.


			“Estás a ver isto?”, perguntou em cantonense. “É pequenina, mas dói que se farta.”


			O prisioneiro olhou horrorizado para a chibata e quase instintivamente encolheu­-se na cadeira.


			“Não!”, implorou. “Por favor, não!”


			“Se não queres provar a chibata do Pinto, aconselho­-te a começar a falar”, avisou Lobo. “Se de qualquer maneira acabarás por fazê­-lo, porque não fazê­-lo já? Poupavas­-te muito sofrimento...”


			O suspeito não tirava os olhos do objeto que dançava na mão do polícia.


			“Deixem­-me em paz! Por favor, deixem­-me em paz!”


			Era o momento psicológico adequado para o pressionar de novo.


			“Porque mataste o senhor Senna Fernandes?”, insistiu o inspetor português. “Se fosse a ti começava a falar.”


			“Não posso”, retorquiu Ip Cheong, sacudindo a cabeça. “Não posso.”


			“Porquê?”


			“Porque... porque... eles matam­-me.”


			A coisa tornava­-se mais interessante, constatou Lobo. O suspeito começava a revelar coisas, mesmo que inadvertidamente. Urgia explorar­-lhe o medo. O inspetor aproximou a cadeira e voltou a inclinar­-se sobre o homem.


			“Eles quem?”


			“Não posso dizer.”


			“Quem, homem? Quem é que te mata?”


			Ip Cheong abanou repetidamente a cabeça.


			“Não posso! Não posso dizer!”


			“Mataste o senhor Senna Fernandes a mando de alguém?”, perguntou, testando a sua dedução. “Foi isso?”


			O suspeito ainda sacudia a cabeça.


			“Não posso dizer.”


			Fez­-se um longo silêncio na sala de interrogatórios. Jorge Lobo respirou fundo, avaliando a situação. O suspeito receava a chibata do cabo Pinto, embora evidentemente tivesse um medo ainda maior de alguém que decerto seria o mandante do crime.


			“Quem é que apanhou este tipo?”, perguntou em português ao subordinado. “Foram os nossos homens?”


			“Não, senhor doutor. Foram os alunos do liceu.”


			“Eles estão aí?”


			“Penso que já se foram embora, senhor doutor. Mas podemos mandá­-los voltar cá, se achar necessário.”


			O inspetor olhou de novo para o prisioneiro. Ip Cheong ainda tremia e não tirara os olhos da chibata que dançava nas mãos do cabo Pinto. Talvez fosse preciso usá­-la, considerou. Ou talvez não. Qual o melhor caminho para chegar à verdade? Jorge Lobo ergueu­-se bruscamente da cadeira e encaminhou­-se em passos firmes para a porta.


			“Chama­-os.”


			Mudando nervosamente a perna de apoio, o estudante que se encontrava perfilado diante da secretária do inspetor da Judiciária de Macau tinha um ar desconcertante de anjo, com a cara imberbe de chinês e a pele láctea; apenas uns pelos sobre os cantos da boca denunciavam o sangue português e a entrada na puberdade. Depois de folhear o dossiê que tinha pousado sobre a secretária, Jorge Lobo ergueu os olhos para o rapaz.


			“Chamas­-te Licínio, não é verdade?”


			“Sim, senhor.”


			“Foste mesmo tu que apanhaste o assassino do senhor Senna Fernandes?”


			“Sim, senhor.”


			O inspetor recostou­-se na cadeira e contemplou o rapaz com uma expressão cética a bailar­-lhe nos olhos desconfiados.


			“Como é que um artolas como tu tem força para dominar um tipo daqueles? Não sei se acredite...”


			“Ele já não tinha balas na pistola.”


			“Mesmo assim...” Afinou a voz. “Estamos a falar de um homem dos seus trinta e tal anos que acabou de matar alguém. Não é qualquer miúdo que deita a mão a um gajo assim. Quantos anos tens?”


			“Dezasseis.”


			“Como é que um garoto... enfim, um rapaz de dezasseis anos captura um criminoso?”


			Licínio endireitou­-se, deixando transparecer um vislumbre de orgulho pela sua proeza.


			“Não foi difícil, senhor doutor. Ando no judo.”


			Os olhos rasgados de Lobo voltaram a pousar no dossiê diante dele. Essa informação não estava ali. De resto, nem verdadeiramente interessava. Tivera curiosidade pelo que levara um estudante do liceu a arriscar a vida para deter um assassino e acabara de ter a resposta.


			“Onde o apanhaste?”


			“Foi na Avenida do Coronel Mesquita, senhor doutor. Ele abrandou e eu atirei­-me a...”


			“Espera, espera!”, pediu Lobo, erguendo a mão para o travar. “Estás a dizer­-me que foste a correr atrás dele do liceu até à Coronel Mesquita? Tu a pé e ele de bicicleta ao longo de toda a Rua do Campo?”


			“Fui de bicicleta, senhor doutor”, esclareceu o estudante. “Quando ouvimos os tiros e nos apercebemos do que se estava a passar na esquina do liceu, eu e os meus colegas fomos a correr para o local. O pessoal foi ajudar o senhor Senna Fernandes e as filhas e eu, quando vi o assassino a fugir, fui buscar a minha bicicleta, que estava mesmo ali ao lado, e pedalei com toda a gana atrás dele.”


			“Ah, bom.”


			“A propósito, senhor doutor. É verdade que uma das filhas do senhor Senna Fernandes também morreu?”


			“Não, safaram­-se as duas”, disse Lobo. “Mas estavas tu a contar o que aconteceu quando o apanhaste...”


			“Pois. Vi­-o abrandar e acelerei e bati nele com toda a força. O homem magoou­-se ao cair mas eu, por via das dúvidas, assestei­-lhe um ude garami e ele ficou logo ali.”


			“Assestaste­-lhe o quê?”


			Licínio corou.


			“Um ude garami, senhor doutor. É um golpe de judo para prender o braço e imobilizar o adversário. Quer que lhe mostre como é?”


			A mão de Lobo voltou a travá­-lo.


			“Dispenso”, disse. Pareceu pensativo. “Olha lá, percebeste por que motivo o tipo abrandou na Coronel Mesquita?”


			“Sei lá. Pareceu­-me aliviado.”


			“Aliviado?”


			“Pensou que se safava.”


			“Aconteceu alguma coisa que lhe permitisse pensar isso?”


			“Que eu saiba não.”


			O inspetor esfregou o queixo pensativo.


			“Ele sabia que ias atrás dele?”


			“Claro que sim. Ao longo da Rua do Campo olhou muitas vezes para trás e viu­-me.”


			Recapitulando mentalmente o que lhe tinha sido dito e tudo o que sabia, Lobo achou que o comportamento do fugitivo nos instantes anteriores à captura era realmente estranho. Se o homicida tinha a noção de que estava a ser perseguido, por que razão se sentira aliviado na Avenida do Coronel Mesquita? Nada daquilo lhe parecia fazer sentido.


			“Olha lá, Licínio, em que ponto da Coronel Mesquita o tipo abrandou e tu o apanhaste?”


			“Foi ali no cruzamento com a Xavier Pereira, senhor doutor. Penso que ele queria virar para a Xavier Pereira.”


			A informação voltou a deixar Jorge Lobo pensativo. Invocou mentalmente o cruzamento da Coronel Mesquita com a Xavier Pereira; era um local com várias vivendas em estilo colonial. O que haveria ali de especial para deixar o assassino aliviado ao ponto de abrandar e se deixar apanhar? Levantou­-se e foi à parede estudar o mapa de Macau que se encontrava pregado a toda a largura. Localizou a linha referente à Avenida do Coronel Mesquita, seguiu­-a até à Xavier Pereira e estudou o cruzamento. Por mais que se esforçasse e estudasse aquele espaço, não enxergava ali nada de especial.


			O impasse deixou­-o frustrado. Consciente de que tinha de investigar mais para deslindar o mistério, deu meia volta e encarou o estudante.


			“Mantém­-te contactável, ouviste?”


			O estudante encarou­-o de olhos muito abertos, tentando perceber se aquilo significava o que ele pensava que significava.


			“Posso ir­-me embora?”


			O inspetor pegou no guarda­-chuva e, preparando­-se para o abrir, saiu apressadamente do gabinete.


			“Vai à tua vida que eu vou à minha.”


			Passou pela sala de interrogatório, onde o cabo Pinto continuava a tentar arrancar informações ao prisioneiro à lei do estalo, e fez­-se à rua.


		




		

			.


			III


			De Mausers Vergueiro em punho, os soldados portugueses, incluindo alguns negros moçambicanos da sexagésima Companhia Indígena Expedicionária com cofiós vermelhos na cabeça, espalharam­-se pelo passeio e pelo asfalto e bloquearam a circulação de transeuntes e automóveis na interceção da Avenida Almeida Ribeiro com o Porto Interior. O Dodge negro com a bandeirinha portuguesa desfraldada no capot estacionou na berma e o capitão Tavares abriu a porta traseira da viatura e fez continência.


			“Senhor governador, está tudo a postos.”


			O general Artur Teixeira apeou­-se e, em passo rápido, os binóculos pendurados ao peito, franqueou a porta do Grande Hotel. O proprietário do hotel e outros responsáveis aguardavam­-no no átrio e fizeram­-lhe uma vénia.


			“Excelência! É uma grande honra receber tão ilustre figura no nosso miserável estabelecimento.”


			O governador vinha com pressa, mas sabia que não havia modo de contornar as questões de protocolo com os anfitriões, pelo que estendeu a mão e cumprimentou o milionário chinês que o viera acolher.


			“A honra é minha”, disse. “Como sabe, no entanto, não vim aqui para usufruir das suas magníficas instalações, o que muito lamento, mas em missão militar. Espero não incomodar e garanto­-lhe que serei rápido.”


			“Excelência, não incomoda nada e permaneça o tempo que considerar necessário.”


			Despachadas as formalidades, o capitão Tavares abriu espaço entre os altos dignitários do hotel e conduziu o general até ao elevador. A estrutura de ferro rangeu e balançou durante a ascensão até ao nono e último andar do Grande Hotel, o maior arranha­-céus da cidade, apontado até como “o mais alto prédio de todo o império colonial português”. A porta abriu­-se e, rodeado por um cordão formado por vários soldados portugueses, o oficial conduziu o governador até ao terraço, onde funcionava um salão de dança, quase vazio nessa altura do dia.


			O calor ali não era tão opressivo como lá em baixo na rua, talvez por se tratar de um ponto alto e o terraço beneficiar da brisa que descia do rio das Pérolas. Sem perder tempo, Artur precipitou­-se para o parapeito que o responsável pelo pelotão lhe indicou. Aquele lado do prédio dava para o Porto Interior, onde o movimento era intenso; as bancadas de vendedores proliferavam por toda a parte, a rua fervilhava de cules, pescadores, vendedores, riquexós e bicicletas e as águas enchiam­-se de mais de uma centena de sampanas e juncos, a maior parte das embarcações amarradas umas às outras junto aos cais, a começar pela ponte número dezasseis, mesmo em frente do Grande Hotel.


			O capitão Tavares apontou para a faixa de terra do outro lado do porto, correspondente ao território chinês.


			“Ali, senhor governador!”, disse. “Está a ver?”


			Artur pegou nos binóculos e voltou­-os na direção indicada. A imagem circular parecia saltar anarquicamente de um ponto para o outro, problema que resolveu estabilizando os cotovelos sobre o muro do terraço. A imagem fixou­-se e ele estudou o que se passava na margem chinesa. Distinguiu centenas de homens a cavar a terra, vigiados por soldados de farda caqui, e vislumbrou alguns camiões militares.


			“C’os diabos! Você tinha razão!”, disse sem tirar os olhos dos binóculos. “O que raio estão eles a fazer?”


			“A cavar trincheiras, senhor governador”, esclareceu o capitão Tavares. Apontou para uma elevação situada atrás das escavações. “Agora veja o que os japoneses puseram daquele lado.”


			Os binóculos desviaram­-se para o setor atrás dos trabalhos e Artur descortinou estruturas metálicas cinzentas que de início não identificou. Estabilizou melhor a imagem e estudou as estruturas.


			“Caramba!”, exclamou, baixando os binóculos e encarando o oficial que ali o levara. “Aquilo são mesmo peças de artilharia!”


			“Afirmativo, senhor governador.”


			Voltou a colar os olhos aos binóculos e apontou­-os de novo para as baterias, como se quisesse certificar­-se do que vira momentos antes.


			“Os tipos têm os canhões voltados para Macau!”, constatou, esforçando­-se por ocultar o alarme que lhe incendiava já o espírito. “Já viu isto? Os japoneses apontaram­-nos os canos!”


			“Sim, senhor governador. A situação é alarmante.”


			Artur baixou os binóculos e ficou a contemplar a olho nu a atividade dos japoneses na faixa de terra chinesa diante do Porto Interior. Nada daquilo se lhe afigurava uma boa notícia. Os japoneses tinham ocupado Cantão dois anos antes e começavam a mostrar os dentes e os músculos às potências europeias instaladas no Sul da China. Qual a intenção por detrás daqueles movimentos? Pretenderiam eles que...


			Uma nuvem de fumo ergueu­-se nesse instante diante de uma das distantes estruturas metálicas, seguindo­-se um estampido que fez vibrar o ar. Formaram­-se mais duas nuvens de fumo e, segundos depois, escutaram­-se mais dois estampidos.


			“Senhor governador!”, disse o capitão Tavares, muito alarmado. “É melhor sair daqui! Eles começaram a bombardear­-nos! Temos de recuar para uma posição mais segura!”


			“Calma.”


			“Senhor governador, por favor. Os japoneses estão a disparar os canhões contra Macau. Temos de sair daqui!”


			Os olhos de Artur mantiveram­-se fixos nas nuvens de fumo que se formavam diante das peças de artilharia japonesas, tentando interpretar o que se passava. Teriam mesmo os japoneses começado a bombardear Macau? O que quereria tudo aquilo dizer? Aguardou que as granadas atingissem a colónia, para ver o que estavam eles efetivamente a alvejar, mas nada aconteceu. Os canhões encontravam­-se voltados para Macau e abriam fogo, embora pelos vistos nenhuma granada atingisse a cidade.


			Ao fim de alguns minutos, o governador descontraiu­-se e virou as costas, esclarecido quanto às intenções das forças japonesas, e em passo tranquilo dirigiu­-se à porta do terraço para regressar ao elevador e abandonar o Grande Hotel. Os disparos eram de pólvora seca.


			“Estão a ver se nos intimidam.”


			Ao descer no elevador, o governador pôs­-se a cogitar na sua agenda no Palácio da Praia Grande, onde o esperavam uma série de despachos para assinar e um telefonema de condolências aos Senna Fernandes; haviam­-no informado de que se tratava de uma das mais antigas e prestigiadas famílias da colónia e o homicídio no Tap Seac não podia ser ignorado. Além do mais, precisava de fechar a questão da formação do seu governo e havia ainda uma pasta­-chave que urgia preencher. Teria de escolher bem, pois a situação que se vivia nesse momento em Macau nada tinha de normal e exigia alguém com o perfil certo. As forças japonesas mostravam­-se crescentemente agressivas e, à luz do que acabara de testemunhar, a sua prioridade mais imediata só podiam ser os planos de defesa da colónia e a constituição de uma equipa à altura dos enormes desafios que se avizinhavam.


			“Os homens que regressem ao quartel”, ordenou ao capitão Tavares, referindo­-se ao contingente moçambicano. “Já não são necessários.”


			“Sim, senhor governador.”


			Enquanto o ajudante de campo dava a ordem e o contingente destroçava para ser transportado para o quartel de Mong Ha, Artur foi despedir­-se do dono do hotel e agradecer­-lhe a cooperação. Com a questão protocolar resolvida, encaminhou­-se para o carro oficial de novo a matutar no que tinha visto do terraço e nas soluções para o problema que a artilharia japonesa representava. Como poderia Macau defender­-se em caso de bombardeamento? Os acontecimentos da manhã mostravam que era imperativo atuar com urgência.


			Entrou distraidamente no automóvel e o capitão Tavares juntou­-se­-lhe instantes mais tarde.


			“O senhor capitão sabe onde é que a população de Londres se está a abrigar dos bombardeamentos alemães?”


			“Não é no metropolitano, senhor governador?”


			“Correto. Quer­-me cá parecer que teremos de improvisar uma coisa semelhante.”


			O ajudante de campo arregalou os olhos, mal acreditando no que ouvia.


			“Vossa excelência tenciona construir um metropolitano em Macau?”, perguntou num tom de perplexidade. “Mas, enfim, nós não temos dimensão para...”


			“Ó homem, não estou a pensar em metropolitano nenhum”, devolveu Artur. “O que acho é que temos de mandar construir um túnel onde as pessoas se possam abrigar no caso de os japoneses começarem a...”


			“Mas já o temos, senhor governador.”


			O chefe de governo franziu o sobrolho.


			“Temos o quê?”


			“O túnel, senhor governador. Já o temos.”


			A revelação apanhou Artur de surpresa.


			“Está a falar a sério?”


			“Nunca o visitei, mas sei que existe. Vossa excelência deseja vê­-lo?”


			A pergunta forçou­-o a reconsiderar os seus planos imediatos. Precisava de facto de voltar ao Palácio da Praia Grande para resolver os vários assuntos importantes que tinha pendentes, mas não podia ignorar aquela novidade. O seu olhar perdeu­-se por momentos nas múltiplas tabuletas em carateres chineses que enchiam a Avenida Almeida Ribeiro enquanto avaliava o que era mais urgente, se tratar das questões que o esperavam no seu gabinete, se visitar o túnel que pelos vistos já existia. A imagem dos canhões japoneses a dispararem sobre Macau veio­-lhe mais uma vez à mente e a verdade é que os acontecimentos dessa manhã o haviam deixado tão chocado que acabaram por se sobrepor a tudo o resto.


			“Vamos lá espreitar esse túnel.”


			Depois de se ter embrenhado pela colina da Guia atrás de duas motos da PSP, a viatura oficial imobilizou­-se no ponto mais alto do promontório, diante das muralhas fortificadas. Os dois passageiros apearam­-se e contemplaram a velha estrutura militar à frente deles. As muralhas estavam cobertas de musgo e de manchas escuras de humidade, como carcomidas pelos séculos, e uma sentinela vigiava o acesso com uma Mauser a tiracolo.


			O governador não conhecia o local, mas o ajudante de campo identificou­-o.


			“É a Fortaleza da Guia, senhor governador.”


			A chegada inesperada da autoridade máxima da colónia desencadeou um rebuliço na Fortaleza de Nossa Senhora da Guia, como era oficialmente designada. Uma sentinela correu a avisar o oficial encarregado da pequena guarnição e pouco depois o oficial apareceu esbaforido; tratava­-se de um tenente baixo, de cabelos desalinhados e olhar nervoso que vinha ainda a abotoar a camisa, enquanto o sargento mandava os homens formarem no centro do perímetro militar para apresentarem armas ao chefe do governo colonial.


			“Senhor governador, é... é uma honra”, acolheu­-o o responsável da guarnição depois de fazer continência, evidentemente atrapalhado por ter sido apanhado desprevenido. “Tenente Nóbrega, ao seu serviço”, identificou­-se. “Se vossa excelência nos tivesse avisado teríamos organizado uma...”


			“Isto é uma visita informal”, cortou Artur, apressado. “Será que nos pode levar ao túnel?”


			O tenente Nóbrega vacilou por uma fração de segundo, admirado com o pedido, e voltou a fazer continência.


			“Imediatamente, senhor governador.”


			O comandante da guarnição voltou­-se para os seus homens e o sargento gritou uma ordem à formatura.


			“Atenção!”


			Com os soldados alinhados em sentido, o tenente disparou várias ordens em sucessão.


			“Alecrim, vai ao dispensário buscar a chave do A! Custódio, traz­-me a lanterna do depósito! Mateus, a gasolina! Reinaldo, prepara­-me um chá para sua excelência!”


			Os vários soldados correram em diferentes direções, cada um com as suas instruções, e o oficial voltou­-se de novo para Artur e fez mais uma vez continência.


			“Vossa excelência dá licença que me retire por momentos para supervisionar as tarefas?”


			“À vontade.”


			Enquanto aguardava que a guarnição se organizasse, o governador manteve­-se abrigado à sombra do paiol na companhia do ajudante de campo. O ar que envolvia a Fortaleza de Nossa Senhora da Guia, na colina mais alta da cidade, não era tão quente e abafado como o das ruas da cidade, lá em baixo, mas mesmo assim o calor apertava. Pareceu­-lhe aconselhável resguardar­-se na sombra.


			“Ufa!”, bufou. “Isto parece um forno.”


			Depois de secar as gotas de suor que lhe salpicavam a testa, Artur pôs­-se a examinar o espaço onde se encontravam; teria aí uns oitocentos metros quadrados de diâmetro. Pelo alinhamento das muralhas detetou uma geometria trapezoidal na conceção da fortaleza. O seu olhar analítico foi atraído para a estrutura que dominava o complexo militar, uma torre branca e cilíndrica que prontamente reconheceu; já a observara amiúde à distância e ao longo do tempo notara que se tratava do único edifício que se podia ver de qualquer ponto da cidade.


			“É o farol, senhor governador”, esclareceu o capitão Tavares, percebendo a sua curiosidade. “Marca o ponto mais elevado da colónia.”


			“Já tinha reparado.” Lembrou­-se de uma referência num livro qualquer lido durante a viagem para Macau. “Oiça lá, este farol não é o mais antigo de todo o Extremo Oriente?”


			“Com efeito, senhor governador. E ao lado está a capela.”


			Os dois contemplavam ainda as duas construções plantadas lado a lado, o farol e a capela, quando o tenente Nóbrega voltou a abeirar­-se do governador. Além de já estar devidamente penteado, trazia consigo uma grande chave de ferro.


			“Por aqui, senhor governador”, indicou, convidando os dois visitantes a passarem à frente. “O túnel está fechado há mais de um mês e, confesso, não sei se se encontra nas melhores condições...”


			Guiados pelo tenente e escoltados por dois soldados da guarnição, o governador e o ajudante de campo atravessaram o pátio da fortaleza em fila indiana. O anfitrião parecia uma dona de casa a lidar com visitas inesperadas e Artur, intuindo­-lhe o nervosismo, achou que devia acalmá­-lo.


			“Isto é um lugar com história, hem?”


			“Se é, senhor governador!”, exclamou o comandante da guarnição, orgulhoso da responsabilidade sobre aquele posto. “Uma belíssima obra seiscentista, se quer que lhe diga. E muito bem posicionada, devo realçá­-lo. Sabia vossa excelência que a fortaleza desempenhou um papel crucial na defesa da colónia quando os holandeses nos atacaram?”


			“Falta saber é se terá a mesma eficácia diante dos japoneses...”


			O tenente olhou para o chefe do governo e empalideceu.


			“Os japoneses, senhor governador? Não me diga que...”


			“Eu não digo nada, pois o futuro a Deus pertence. Mas não foi decerto por acaso que os meus antecessores mandaram construir o túnel que aqui está, pois não?”


			O chefe da guarnição não respondeu, a considerar o assunto. Não havia também ele ouvido os disparos da artilharia japonesa essa manhã? Que mil problemas estariam nessa altura na forja?


			“Aqui à esquerda, senhor governador.”


			O grupo passou diante do farol e da capela e, logo a seguir, chegou a uma vedação em arame farpado com uma tabuleta a indicar zona de restrição militar. Franqueada a barreira, os homens meteram por um declive e, por entre a verdura, depararam­-se com uma porta metálica de acesso ao que parecia uma casamata situada por baixo do farol. A parede exterior ostentava uma data gravada no cimento.


			1931.


			“Caramba!”, admirou­-se Artur. “Isto já tem dez anos! Não me digam que um dos meus antecessores previu há dez anos que os japoneses nos poderiam atacar...”


			“Deixe­-me lembrar­-lhe que em 1931 ocorreu o incidente de Mukden, senhor governador, o tal que abriu caminho à expansão japonesa pela Manchúria. De qualquer modo, mesmo sem os japoneses, já havia por essa altura muita agitação na China, com as sucessivas guerras entre o Kuomintang, os senhores feudais e o Partido Comunista. O governo da colónia decidiu que seria avisado reforçar o sistema defensivo, não se fosse dar o caso de apanharmos com as sobras de toda a confusão.”


			“Teve visão, sim senhor”, reconheceu Artur. Indicou a porta metálica. “Vamos, abra lá isso.”


			Obediente, o tenente Nóbrega inseriu na fechadura a chave que trazia na mão, rodou­-a e destrancou a porta. Com o acesso desimpedido, o comandante da guarnição voltou­-se para trás e fez um sinal na direção de um dos soldados que os acompanhavam.


			“Mateus, vai lá dentro ligar o gerador.”


			“Imediatamente, meu tenente.”


			O soldado macaense acendeu uma lanterna e, a segurar um balde que tresandava a gasolina, penetrou no espaço escuro. Artur espreitou para o interior e viu o foco de luz da lanterna de Mateus dançar nas paredes. O homem anichou­-se a um canto, ouviu­-se o som de líquido a ser despejado e logo a seguir o ronco de um motor. Nesse instante acenderam­-se as lâmpadas pregadas nas paredes e todo o túnel ficou iluminado.


			O tenente Nóbrega fez um gesto a convidar o ilustre visitante a passar­-lhe à frente.


			“Faça o favor, senhor governador.”


			Com o caminho livre, Artur e a comitiva entraram no que parecia um corredor curto; as paredes eram abobadadas e estavam caiadas de branco, embora amareladas pela iluminação, e o teto era percorrido por múltiplos fios elétricos em linhas paralelas.


			“Não é muito grande”, constatou, quase dececionado. “Qual o tamanho disto?”


			“Tem uns cinquenta metros, senhor governador.”


			“Não dá para nada...”


			O tenente ficou atrapalhado, quase como se fosse ele o visado pela observação.


			“Bem... dá para a guarnição se abrigar em caso de bombardeamento, senhor governador. Este túnel A está alinhado no sentido sul­-norte e...”


			“Túnel A? Há mais?”


			“Há o B e o C, senhor governador. E, se me permite, são os dois bem maiores que este. O B tem mais de duzentos metros e serve sobretudo de armazém, embora também possua vigias viradas para o mar, enquanto o C quase chega aos quinhentos metros. Esta rede subterrânea inclui depósitos e salas de descanso e está equipada com canhões entre as quatro vírgula seis e as quinze polegadas e meia.”


			“Os túneis estão ligados uns aos outros?”


			“Não, isso não. Mas foram concebidos de forma a darem acesso subterrâneo a vários pontos nevrálgicos, designadamente as baterias, a fortaleza e o quartel. E noutros pontos da colónia, senhor governador, há mais túneis semelhantes a estes.”


			“Não me diga.”


			“Existem túneis subterrâneos na colina da Penha, ali por cima do Palácio da Praia Grande, e também na Porta do Cerco. Dão para acolher uma guarnição de três mil homens, excelência.”


			Artur inspecionou o túnel A e estudou­-lhe as condições; não lhe pareceram más, sobretudo tendo em conta que os outros túneis eram pelos vistos ainda maiores que este. Ou seja, da perspetiva dos abrigos, a colónia parecia de facto bem apetrechada. Mas... e o resto?


			Voltou­-se para trás e encarou o tenente.


			“Oiça lá, a fortaleza não tem um miradouro?”


			Não se podia encontrar melhor local para observar Macau do que a Fortaleza da Guia, e isso tornava­-se particularmente claro daquele ponto da muralha seiscentista para onde o tenente os levara. À esquerda viam­-se, lá em baixo, os aterros com o Porto Exterior, o mar e as ilhas da Taipa e de Coloane; em frente estava a baía da Praia Grande, com o palácio cor­-de­-rosa do governo a meio da marginal e em cima a verdejante colina da Penha, coroada pela capela. Depois a cidade espraiava­-se para a direita, com a Rua do Campo e a Caixa Escolar claramente visíveis em baixo, até à Porta do Cerco e à China lá ao fundo.


			Plantado no miradouro, Artur suspirou, esmagado pela tarefa hercúlea que se erguia diante dele.


			“Isto é impossível...”


			O capitão Tavares olhou para o chefe do governo.


			“Como disse, senhor governador?”


			“Macau”, precisou Artur. “É impossível montar uma defesa eficiente. Já viu? A colónia é indefensável. Se os japoneses quiserem avançar, as forças à nossa disposição são demasiado pequenas.”


			“Daremos luta, senhor governador.”


			Depois de olhar de esguelha para o ajudante de campo para tentar perceber se estava a brincar, o chefe do governo colonial desviou a atenção para o navio que nesse instante se afastava da baía em direção à ilha da Taipa com pavilhão português hasteada na ré.


			“Que barco é aquele?”


			“É a canhoneira Macau, senhor governador”, identificou o capitão com evidente orgulho. “É a melhor unidade da nossa Marinha, apraz­-me dizê­-lo. Não foi por acaso que tratou da saúde aos piratas que há uns anos andavam a infestar as nossas águas. Tem um canhão de tiro rápido que, quando entra em ação, até dá gosto ver. Uma maravilha.”


			Artur analisou a peça instalada na proa da canhoneira e fez um trejeito cético com os lábios.


			“Uma maravilha, diz o senhor? Olhe, aquele canhão, embora seja de tiro rápido, é de curto alcance. Isso, meu caro, é fatal em combate. Pensa que os japoneses se vão aproximar da nossa canhoneira para abrirem fogo? Nem pensar. Aquela pileca até pode ter sido adequada para enfrentar os piratas, não digo que não, mas é uma embarcação absolutamente obsoleta para a guerra moderna e não tem a menor hipótese diante de uma fragata japonesa. Ou o senhor capitão acha que tem?”


			O ajudante de campo ficou paralisado.


			“Bem...”


			“Além daquela canhoneira”, acrescentou o governador, sem esperar pela resposta pois a pergunta tinha sido retórica, “de que mais unidades dispõe a nossa Marinha?”


			“Há os dois avisos, o Pedro Nunes e o Gonçalo Velho, que vossa excelência bem conhece, e ainda umas lanchas. Isto para não falar dos hidroaviões, claro.”


			O olhar de Artur desviou­-se para a ilha diante da cidade.


			“Quais? Os Hawker Osprey que estão na Taipa?”


			“Esses mesmos, senhor governador.”


			“Não me faça rir, senhor capitão. Estive a ler o relatório sobre os hidroaviões e... olhe, é uma desgraça. Para já, só dispomos de quatro desses aparelhos. Depois, apenas um está em condições de voar, o que é absolutamente risível. Os restantes encontram­-se avariados à espera de peças sobressalentes e um deles, segundo constava do relatório, até já foi desmontado. A este respeito nem vale a pena falar mais. Além disso, o Centro de Aviação Naval está na Taipa, o que não faz sentido nenhum. Por uma questão de rapidez de operacionalidade, precisamos dos aviões aqui em Macau.”


			“Podemos transferir a Aviação Naval para o Porto Exterior, senhor governador...”


			“Faça isso. Mas, não sei se já reparou, os Hawker Osprey estão ultrapassados. Sabe o que me fazem lembrar? Aqueles aviões que vi nas trincheiras quando andei na Grande Guerra. Já observou as asas? São de lona! De lona, capitão! Nos dias que correm é ridículo um avião ter asas de lona. Não vale a pena alimentar ilusões, estes teco­-tecos não têm a menor hipótese perante os moderníssimos Zero. Uma destas peças de museu a combater com um avião japonês é a mesma coisa que um calhambeque a competir com um Maserati. Uma vergonha.”


			O capitão Tavares parecia embaraçado com o parecer do governador sobre as forças navais e aéreas da colónia.


			“Pois, não digo que não precisemos de...”


			“A propósito dos teco­-tecos, o hidroavião que partiu esta manhã já voltou da missão?”


			“Ainda não, senhor governador.”


			“Quando voltar, traga­-me imediatamente o piloto ao palácio. Preciso de falar com ele.”


			“Com certeza, senhor governador.”


			Desviou o olhar para o tecido urbano que se estendia a seus pés. A cidade fervilhava de atividade, com as ruas apinhadas de transeuntes, bicicletas e riquexós. Observá­-la dali era como estudar um mapa real e o que via deixava­-o preocupado.


			“Se os japoneses avançarem, o que temos nós afinal? Estas redes de túneis subterrâneos, um único avião operacional e um punhado de barcos obsoletos. Mais nada.”


			“Temos mais alguma coisa, senhor governador. Dispomos de algumas peças de artilharia, de várias antiaéreas e ainda de um blindado, além de uma companhia de metralhadoras e de três companhias de infantaria.”


			O governador soltou uma gargalhada.


			“Ó capitão, isso não é nada. Acha que um avião caquético com asas de lona, uma canhoneira do tempo dos piratas, dois avisos e umas lanchas, uns canhões, um blindado e umas poucas centenas de soldados chegam para travar o Exército Imperial do Japão? Não me faça rir!”


			“Podemos erguer uma defesa simbólica.”


			“Podemos e devemos”, concordou Artur. “Mas também devemos ter os pés bem assentes na terra e perceber que temos tantas hipóteses de resistir aos japoneses como uma formiga de dar cabo de um elefante. Aliás, se formos a ver bem, os tipos nem sequer precisam de atacar a colónia.” Fez um gesto largo com o braço a abarcar a cidade. “Olhe para isto. O território de Macau é minúsculo, já viu? Toda a cidade é do tamanho de... sei lá, de Cascais. Ainda por cima não temos produção agrícola.”


			“Ah, sim. Dependemos totalmente dos produtos que vêm da China, sobre isso não há dúvidas.”


			“Os japoneses nem precisam de se dar ao trabalho de nos atacar. Basta­-lhes cortarem o acesso dos abastecimentos à Porta do Cerco e... puf, morremos todos de fome ou de sede. Fazem isto sem disparar um único tiro. Macau é absolutamente indefensável, essa é que é a realidade. Além do mais, repare que...”


			Um rumor de motores em aproximação levou Artur a interromper o que dizia. Levantaram todos o olhar para o céu cinzento e aperceberam­-se de que vários aviões desciam das nuvens sobre a baía da Praia Grande. Reconheceram as cores portuguesas na carlinga do aparelho dianteiro; evidentemente o Hawker Osprey que descolara para a missão dessa manhã. Os três aviões de trás eram diferentes; pareciam mais rápidos e, perceberam todos, tinham uma enorme bola vermelha pintada nas asas.


			“Zero!”


			Ouviu­-se um matraquear longínquo e, atónitos, os militares plantados no miradouro da Fortaleza da Guia aperceberam­-se de que um dos aviões japoneses abria fogo de metralhadora sobre o aparelho português. Já sobre Macau, o Hawker Osprey com a Cruz de Cristo pintada a vermelho na carlinga ziguezagueou para escapar às balas. De seguida os três Zero fizeram uma curva e deram meia volta, abandonando enfim a sua frágil presa.


			“Co’a breca!”


			Como se estivessem hipnotizados, o governador e os seus acompanhantes ainda viram o hidroavião completar uma curva larga e baixa por cima da colina onde se situava o palácio e descer para amarar diante da Taipa. Quando o Hawker Osprey tocou na água, libertando um rasto de espuma, Artur despertou da sua estupefação e fez sinal ao capitão Tavares de que o acompanhasse. Os dois atravessaram a praça d’armas da fortaleza e encaminharam­-se apressadamente para o automóvel que os aguardava à saída do perímetro militar.


			“O senhor capitão viu o que eu vi?”


			O capitão Tavares assentiu, ciente da gravidade do incidente que acabara de ocorrer.


			“Os japoneses já abrem fogo sobre nós.”


		




		

			.


			IV


			Um céu de chumbo cobria Macau, banhando a cidade de uma tonalidade triste, como se um véu opaco filtrasse a luz e esbatesse as cores. A humidade quente da tarde tornava o ar pesado, pegando­-se aos corpos com uma densidade pegajosa que colava as camisas às costas. Os transeuntes circulavam em passo cauteloso, protegendo­-se com guarda­-chuvas dos aguaceiros intensos que ocasionalmente se abatiam sobre as ruas acinzentadas e tendo sempre o cuidado de evitar as poças de água lamacenta que se acumulavam por toda a parte.


			Logo que entrou no Hospital Conde de São Januário, Jorge Lobo mostrou o seu dístico da Judiciária à enfermeira, uma matrona com o nome Odete pregado ao peito.


			“Onde estão as filhas do Senna Fernandes?”


			“É por causa do crime? Ah, que coisa horrorosa!”, lamentou ela. “As meninas estão na enfermaria feminina, coitadinhas.”


			Os dois percorreram um corredor do hospital, saíram para um pátio a céu aberto que atravessaram depressa para se protegerem da chuva e entraram num novo edifício. Cheirava a mercurocromo e álcool e desinfetante, como seria de esperar num hospital, mas o ambiente era abafado; nada de anormal, considerando que as janelas estavam cerradas por causa da chuva. A enfermeira Odete conduziu­-o a uma sala com seis camas, três de cada lado e todas elas ocupadas, e aproximou­-se de uma rapariga deitada, os olhos vidrados no teto e o braço engessado.


			“Olá, Deolinda”, cumprimentou­-a em tom deliberadamente ligeiro. “Tenho aqui uma pessoa da polícia que quer falar contigo.”


			A rapariga pestanejou e desviou os olhos negros para o visitante, mas manteve­-se calada.


			“Sou o inspetor Jorge Lobo, da Polícia Judiciária”, apresentou­-se. “Lamento muito o que aconteceu e quero que saiba que estou empenhado em tirar todo este caso a limpo de forma que se faça justiça. Para isso, no entanto, preciso da sua ajuda. Sei que ainda estamos muito em cima do acontecimento e que se calhar prefere estar sozinha, mas devo dizer­-lhe que nestes casos a rapidez de atuação é fundamental para apanhar os criminosos.” Fez um gesto com as mãos. “Se achar que não está em condições de falar, contudo, compreendo perfeitamente e virei mais tarde.”


			Deolinda fitou­-o durante alguns segundos.


			“O que deseja saber?”


			Falou num fio de voz, mas com uma firmeza inequívoca. O polícia fez um sinal à enfermeira para se afastar e Odete obedeceu com relutância. Quando ela abalou pelo corredor, Lobo abeirou­-se da cabeceira da cama.


			“Creio que sabe que apanhámos o homem que disparou sobre vocês”, disse em voz baixa, para que a conversa não fosse escutada pelas pacientes que se encontravam nas outras camas, algumas atentas ao que se passava e a esforçarem­-se por captar a conversa. “Tenho, no entanto, razões para acreditar que ele não atuou por livre iniciativa, mas a mando de alguém.”


			A rapariga arregalou os olhos, surpreendida.


			“De quem?”


			“Isso gostava eu de saber. O seu pai teria porventura inimigos?”


			A pergunta deixou Deolinda pensativa. Considerou a questão em silêncio, visualizando mentalmente uma série de rostos.


			“Bem, o papá tinha problemas com um primo por causa de um apartamento de família em Hong Kong, mas não me parece que fosse caso para... para...”


			“Onde está esse primo?”


			“Acho que foi viver para a Austrália no ano passado.”


			A pista não parecia promissora, refletiu Lobo. Passou os dedos pelo cabelo negro liso enquanto considerava o melhor caminho para prosseguir o questionário.


			“Além desse primo, não haveria mais ninguém que lhe quisesse mal?”


			A rapariga abanou a cabeça. Uma lágrima soltou­-se do canto do olho, vagueando pela face pálida até chegar ao queixo e, empurrada pelo tremor de comoção, cair para o lençol.


			“Não estou a ver”, murmurou. “O papá dava­-se bem com toda a gente, coitadinho. Ele... ele era o presidente da Cruz Vermelha de Macau e ajudava muitas pessoas e... e...”


			A paciente pôs­-se a chorar baixinho e o inspetor pousou­-lhe a mão no ombro, compassivo.


			“Eu sei, eu sei”, disse, consolando­-a. “Era um homem bom.”


			“Pois era.”


			Deolinda chorou durante um minuto, mas acabou por recuperar a compostura. Secou as lágrimas à fronha da almofada e respirou fundo, preparando­-se para responder a novas perguntas.


			“Portanto, se bem entendi, o seu pai, e com exceção do tal primo, dava­-se bem com toda a gente.”


			“Toda.”


			“Nunca se metia em confusões nem se zangava com ninguém?”


			“Quer dizer, às vezes a coisa explodia”, atalhou ela. “Ele é... era muito temperamental.”


			“Tinha mau génio?”


			“Oh, se tinha! Olhe, ainda ontem, por exemplo, quando vínhamos a sair do cemitério notei que tinha a mão ferida. Quando lhe perguntei o que era, acabou por me contar que andara de manhã à bulha com os esbirros dos japoneses, veja lá o senhor! À bulha com essa gente!”


			O homem da Judiciária alçou uma sobrancelha.


			“Os japoneses?”


			“Não foram os japoneses, mas aqueles gangues de chineses que trabalham para os japoneses.”


			“Andou à bulha com eles? Porquê?”


			“Sei lá. Parece que quiseram confiscar o arroz que o Imortal lhe trouxe e ele teve de defender o carregamento a soco e pontapé. O papá nessas coisas não se deixava ficar.”


			A informação deixou Lobo mergulhado nos seus pensamentos. Na manhã do dia em que fora abatido numa esquina à vista de toda a gente, Senna Fernandes andara à pancada com os esbirros dos japoneses? Poderia uma coisa daquelas ser coincidência? E se...?


			“C’os diabos!”


			A máquina de escrever disparava pausadamente as letras, ao ritmo lento da inépcia do cabo Pinto a lidar com a burocracia policial; o agente da Judiciária era mais habilidoso a esmurrar prisioneiros do que a premir teclas. No momento em que se interrogava sobre a forma correta de escrever uma das palavras, se “victória” se “vitória”, viu o chefe entrar esbaforido nas instalações da polícia e suspendeu no ar o movimento dos dedos.


			“Aconteceu alguma coisa, senhor doutor?”


			Jorge Lobo não respondeu. Entrou intempestivamente no seu gabinete e foi direito à planta de Macau que tinha pregada na parede.


			“Ó Pinto!”, chamou. “Anda cá!”


			O subordinado, que já se apercebera de que alguma coisa se passava, apareceu imediatamente à porta.


			“Sim, senhor doutor?”


			“O suspeito revelou alguma coisa de novo?”


			O cabo abanou a cabeça.


			“Negativo, senhor doutor. Ainda lhe dei um apertão valente, mas o tipo fechou­-se em copas. Está mais acagaçado do que se tivesse diarreia. Limitou­-se a repetir que o matam se contar alguma coisa. Estou mesmo a acabar o relatório e se o doutor o quiser ler...”


			Mas o inspetor não parecia minimamente interessado no documento que o subordinado datilografava com tão incompetente zelo. Os olhos de Lobo mantinham­-se presos ao emaranhado da planta da cidade. Estudou a Avenida Coronel Mesquita e o cruzamento com a Rua Xavier Pereira e pousou o indicador sobre a interceção.


			“O nosso homem foi apanhado aqui, não é verdade?”


			O cabo abeirou­-se dele.


			“Correto, senhor doutor.”


			“O estudante que o perseguiu disse que o tipo abrandou no cruzamento e pareceu aliviado. A questão é esta: aliviado porquê? O que haveria aqui que o pudesse deixar aliviado?”


			“Um quarto de banho, senhor doutor?”


			O cabo Pinto era conhecido na Judiciária pelas piadolas despropositadas, pelo que Lobo ignorou a resposta. Manteve­-se concentrado e fez o dedo deslizar pela planta, movimentando­-o da Xavier Pereira até à Horta e Costa. Tudo lhe pareceu evidente.


			“Diz­-me, Pinto, quem está aqui a viver?”


			O cabo perscrutou o local apontado no mapa, a interceção da Xavier Pereira com a Horta e Costa, e estreitou os olhos.


			“Isso é a casa do Wong Kong Kit, senhor doutor.”


			A atenção do inspetor desviou­-se da planta para o subordinado, uma expressão de Eureca! a cintilar­-lhe no olhar.


			“Estás a perceber, não estás?”


			O cabo Pinto fitou o chefe e a seguir olhou para a planta e depois de novo para o chefe.


			“O senhor doutor está a insinuar que... que...”


			Um vulto feminino apareceu nesse instante à porta do gabinete.


			“Doutor Lobo, telefone para si.”


			Não era uma hora conveniente, considerando que o inspetor estava nesse preciso instante concentrado na resolução do mistério do homicídio de Senna Fernandes e chegara a um ponto crucial do seu raciocínio, pelo que nem desviou o olhar para a secretária.


			“Agora não, Helena.”


			Mas a mulher não saiu da ombreira da porta; aquela chamada não era das que se pudessem ignorar com tamanha ligeireza.


			“É o senhor governador a convocá­-lo para o palácio.”
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			V


			A lancha atracou junto à ponte­-cais da baía da Praia Grande e o oficial aviador da Marinha que a embarcação trazia da Taipa aguardou que ela fosse amarrada a um dos pilares de madeira. Quando a lancha estabilizou, o oficial saltou para terra e, depois de se equilibrar, perfilou­-se em sentido e fez continência ao governador.


			“Tenente Silveirinha ao seu serviço, meu general.”


			A continência foi devolvida por Artur. Rodou sobre os calcanhares e com um gesto convidou o oficial a acompanhá­-lo. Percorreram a ponte­-cais em passo rápido e entraram no automóvel oficial do governador, cuja porta traseira o motorista mantinha aberta.


			“Que ninguém nos incomode.”


			“Sim, senhor governador.”


			O chauffeur fechou a porta e, em obediência à ordem, não se dirigiu para o seu lugar ao volante. Em vez disso permaneceu com o capitão Tavares perto da viatura, assegurando­-se de que ninguém perturbava o governador e o seu convidado, ambos no banco traseiro.


			“Observei o sucedido da Fortaleza da Guia”, disse Artur já a sós com o oficial aviador. “Vi os aviões japoneses a perseguirem­-no e a abrirem fogo sobre si. Isso é muito grave. Os japoneses não podem abrir fogo contra os nossos aviões. Preciso de saber exatamente o que aconteceu para determinar o melhor curso de ação.”


			Apesar da situação que vivera menos de uma hora antes, o tenente Silveirinha parecia calmo.


			“Não há muito para contar, excelência. Em conformidade com as ordens do meu comandante operacional, eu e o tenente Dias descolámos da Taipa para a missão de reconhecimento que nos foi confiada.”


			“Não iam armados, pois não?”


			“Negativo, meu general. Tínhamos apenas o aparelho de rádio e a máquina fotográfica. Como estava eu a pilotar o avião, ambos eram manejados pelo tenente Dias.”


			A confirmação tranquilizou Artur. O facto de o Hawker Osprey ir desarmado dar­-lhe­-ia munições convenientes no protesto que teria de ser feito junto das autoridades nipónicas.


			“Muito bem. Então o que aconteceu?”


			O tenente Silveirinha retirou um mapa cartográfico que trazia no bolso e desdobrou­-o sobre o regaço.


			“Seguimos por este caminho, rumo a leste, conforme as indicações”, disse, fazendo o dedo deslizar sobre o percurso entre a Taipa e umas ilhotas a meio do delta do rio das Pérolas. “Quando chegámos aqui, demos com vários navios com pavilhões do Sol nascente. Foi nesse instante que apareceram os aviões. Eram seis e vinham em dois grupos de três. Um dos grupos seguiu viagem e o outro virou agressivamente na nossa direção. Percebi que estávamos em perigo e dei imediatamente meia volta.”


			“Eles abriram fogo...”


			“Só quando já estávamos quase sobre Macau, meu general.”


			“Acha que vos quiseram abater?”


			A pergunta era importante, porque tinha repercussões na análise política e militar da situação que o oficial aviador não ignorava. O tenente respondeu com uma careta cética.


			“Os Zero são infinitamente mais rápidos que o Hawker Osprey, meu general. Se nos quisessem de facto deitar a baixo tê­-lo­-iam feito antes de chegarmos ao nosso espaço aéreo. Se quer saber a minha opinião, penso que dispararam em jeito de aviso, nada mais. Como quem diz que não voltássemos a fazer a gracinha, não sei se me faço entender.”


			Artur desviou os olhos do interlocutor e fixou­-os no vulto silencioso da ilha da Taipa. Não havia dúvida, considerou. Os japoneses estavam a apertar o nó. Primeiro instalavam artilharia diante do Porto Interior e punham­-se a escavar trincheiras. Depois disparavam os canhões sobre Macau, presumivelmente com pólvora seca, uma vez que nenhuma granada tinha caído na colónia. Logo a seguir, uma esquadrilha japonesa perseguia um hidroavião militar português e já quase sobre Macau abria fogo de metralhadora contra ele, embora apenas em aviso. Fosse como fosse, eram já demasiados incidentes para serem simples coincidência. Os japoneses haviam pelos vistos decidido comunicar com os portugueses a tiro de canhão e metralhadora e cabia­-lhe a ele interpretar esses sinais.


			A sua atenção regressou ao oficial aviador.


			“O senhor trouxe alguma coisa para mim?”


			Após uma breve hesitação, o tenente Silveirinha deitou a mão ao bolso da camisa e estendeu um rolo fotográfico a Artur.


			“Aqui tem, meu general”, disse. “Se vossa excelência não vir inconveniente, vou agora preparar o relatório do voo.”


			O governador pegou no rolo e fez um gesto vago na direção do piloto do Hawker Osprey.


			“Agradeço­-lhe, tenente. Está dispensado.”


			O oficial aviador fez continência e saiu do automóvel, deixando Artur entregue aos seus pensamentos. O chauffeur retomou de imediato o seu lugar ao volante e aguardou instruções. Não teve de esperar muito. Sentiu o governador inclinar­-se para a frente e viu o rolo fotográfico que ele tinha na mão.


			“Vamos revelar isto.”


			A casa de mármore era uma vivenda colonial de dois andares e terraço situada na encosta da Guia, uma colina tranquila com uma panorâmica sobre os aterros do Porto Exterior de um lado e do outro voltada para a cidade. Aquela moradia encontrava­-se no lado da cidade, na Calçada do Gaio, com vista sobre o Tap Seac, onde se situava a Caixa Escolar e o Liceu Infante D. Henrique.


			Com a chave numa mão e a outra a segurar uma pasta de cartão, Artur abriu a porta e entrou no edifício, tendo o capitão Tavares seguido logo atrás dele. Um certo odor a bafio enchia o átrio e o pó flutuava no ar e produzia mil cintilações minúsculas sob o feixe de luz que descia de uma janela superior.


			Antes de se encaminhar para a arrecadação, Artur voltou­-se para o ajudante de campo.


			“Vou lá para baixo”, disse. “Faça o telefonema.”


			“Imediatamente, senhor governador.”


			Enquanto o capitão Tavares se dirigia à sala onde se encontrava o telefone, Artur meteu por uma porta lateral e desceu para a arrecadação. Lá em baixo estava escuro; a única iluminação era a do hálito de luz que a escada parecia exalar. Depois de se habituar à escuridão, conseguiu distinguir a estrutura da garrafeira e, às apalpadelas, identificou a alavanca disfarçada de garrafa de vinho. Empurrou­-a para cima e a garrafeira tremeu e emitiu um claque que soltou a estrutura.


			“Ah, cá está...”


			Movendo­-se com cuidado, e sempre a tatear o espaço diante dele, Artur enfiou pela entrada secreta que se abriu atrás da garrafeira; a treva era aqui densa, pois o clarão de luz soprado das frinchas da porta não produzia neste ponto o menor efeito. Apalpou a parede e os seus dedos detiveram­-se na protuberância do interruptor. Carregou nele e a luz acendeu­-se. Já à vontade, puxou a garrafeira como se fosse uma porta e fechou­-se no espaço oculto, agora perfeitamente iluminado. O corredor tinha apenas três metros de comprimento e desembocava numa salinha com uma mesa no centro e várias cadeiras em redor. Havia uma porta na outra parede. O visitante pousou a pasta sobre a mesa, sentou­-se numa das cadeiras e aguardou.


			Ao fim de cinco minutos ouviu um som. A porta na outra parede abriu­-se e um homem de rosto e corpo oval e ar bonacheirão entrou na salinha com uma pasta na mão.


			“Como está, senhor governador?”, saudou o recém­-chegado num português correto mas com forte sotaque britânico. “Espero que vossa excelência não se encontre aqui há muito tempo à minha espera.”


			Artur levantou­-se e cumprimentou­-o.


			“Cônsul Reeves, como vai? Agradeço a disponibilidade para falar comigo tão em cima da hora.”


			Sentaram­-se ambos, frente a frente.


			“Ora essa, senhor governador. De resto, o interesse é meu, não é verdade?”


			Como bom amante do álcool, o cônsul britânico em Macau tinha o nariz e as faces abraseadas; decerto estivera a consumir porto ou whisky, como nele se tornara hábito, mas o português era suficientemente perspicaz para perceber que a queda de John Reeves pela boa pinga fazia parte do teatro em que se envolvia a arte da diplomacia, destinando­-se sobretudo a levar os interlocutores, e sobretudo os adversários, a subestimá­-lo. Um erro que Artur não cometeria.


			“Tenho aqui uma coisa para si”, anunciou o governador, abrindo o envelope que pousara sobre a mesa quando chegara à salinha. “Lembra­-se de me ter pedido que lhe fornecesse todas as informações de que dispusesse sobre a movimentação das forças japonesas nesta área?”


			Os olhos azuis do cônsul acenderam­-se como faróis ao ouvir estas palavras. Olhou com expectativa não disfarçada o envelope que o chefe do governo de Macau trouxera.


			“Sim...”


			Segurando-o pelas bordas para não imprimir dedadas nas imagens, Artur extraiu o conteúdo do sobrescrito e voltou­-o na direção do diplomata.


			“Um avião nosso captou no final da manhã de hoje estes clichés”, anunciou. “Acabámos de revelar o rolo e pensei que poderiam ser do seu interesse.”


			O cônsul Reeves pegou nas fotografias a preto­-e­-branco e examinou­-as. As imagens tinham sido tiradas por entre as nuvens e mostravam uma fila de navios de guerra. O diplomata britânico inclinou­-se para a pasta que pousara aos pés da cadeira e tirou uma lupa do interior. Assentou a lupa sobre as imagens e estudou­-as com atenção.


			“Good Lord!”, exclamou ao analisar o maior dos navios, a meio da fila. “Este é... é o Isuzu!”


			“Correto”, assentiu Artur com um sorriso conhecedor. “Achei que ficaria interessado.”


			“Bloody hell! Se o Isuzu está aqui, temos em cima de nós a Primeira Frota do Japão!”


			“Com certeza. Aliás, identifiquei outras unidades que, tal como o Isuzu, vieram de Cantão. Porém, há também vasos de guerra que estão habitualmente estacionados nas bases japonesas na Formosa e em Xangai.”


			A lupa percorreu os outros navios.


			“Pois é, tem razão”, confirmou o inglês. “Olhe, este destroyer aqui é o Izakuchi, se não estou em erro. A última vez que o vimos pertencia à Sexta Divisão e encontrava­-se ancorado na Formosa. E este... este parece ser... dir­-se­-ia um torpedeiro.”


			“É o Kari, do Esquadrão de Torpedeiros estacionado em Cantão.” Apontou para outro barco japonês apanhado na fotografia. “E este é o Hiyodori, da Esquadra do Teatro na China, baseado em Xangai. Tal como o Uiji e o Shinko Maru, aliás, que também estão adstritos a Xangai mas que pelos vistos foram enviados para cá.”


			Os olhos azuis do cônsul levantaram­-se e fitaram os castanhos do governador português.


			“Onde foram captadas estas imagens?”


			“No delta do rio das Pérolas, a um terço do caminho entre Macau e Hong Kong”, precisou Artur. “No final desta manhã, como lhe disse.”


			Reeves concentrou­-se de novo nas fotografias.


			“Blast it! Tão perto?”


			“Receio bem que sim. E a questão é esta: se o Isuzu está aqui, é porque há mais navios de guerra nas redondezas. Os japoneses não iriam mandar para cá este cruzador sem uma boa escolta.”


			“Sem dúvida. Devem ter nestas águas uma série de destroyers e de canhoneiras. Além dos navios de apoio, como cargueiros e navios de reabastecimento, claro.”


			Artur apontou para um dos navios nas imagens.


			“A presença do Shinko Maru também me parece significativa. Não sei se sabe, mas trata­-se de um navio concebido para espalhar minas pelas águas. Isto quer dizer que eles andam a minar o delta do rio.”


			“Good Lord!”


			“Estamos perante uma ameaça muito séria, senhor cônsul. Os japoneses não estão a brincar e elevaram o nível de agressividade em relação a nós. De resto, ainda esta manhã fui ao terraço do Grande Hotel e constatei que instalaram do lado chinês canhões voltados para Macau. Chegaram a fazer alguns disparos de pólvora seca para nos intimidar.”


			O cônsul guardou a lupa e encarou o interlocutor com uma expressão grave.


			“Eu ouvi.”


			“O que conclui de todas estas movimentações?”


			“Concluo o mesmo que vossa excelência: isto está a aquecer”, disse. “Quando poderá o senhor governador enviar um novo avião para procurar o resto da esquadra japonesa?”


			O português abanou a cabeça.


			“Receio que uma coisa dessas já não seja possível”, indicou. “Quando se aperceberam da presença do nosso avião de reconhecimento, os japoneses mandaram vários Zero, presumivelmente vindos de Cantão ou de um porta­-aviões que ainda não detetámos, e perseguiram o aparelho até ao nosso espaço aéreo. Despediram­-se com uma rajada de aviso. Suspeito que, se enviar outra vez um avião para patrulhar aquela zona, os japoneses vão passar das ameaças aos atos e ele já não regressará.”


			A situação não era boa.


			“Shit!”, praguejou o inglês entre dentes. “Estava a contar convosco para nos ajudarem a coligir informação.”


			“Eu sei. E colaboraremos sempre que pudermos, no fim de contas Portugal e a Inglaterra são velhos aliados... mas sempre com a máxima discrição, como deve compreender. Os japoneses estão a mostrar­-se cada vez mais ameaçadores e há que ter o maior cuidado.”


			“Compreendo. Nós próprios andamos a convidar os militares japoneses que chegaram à fronteira de Hong Kong para festas e cocktails, a ver se os amaciamos. Felizmente temos o capitão Boxer connosco. Viveu no Japão, fala japonês fluentemente e conhece­-os bem. Pode ser que consiga alguma coisa, quem sabe?”


			“Como é que os vossos serviços de informações avaliam a situação?”


			O cônsul Reeves esboçou uma careta de preocupação.


			“Oficialmente nada lhe posso revelar, como é evidente”, avisou. “Mas, no recato deste quartinho que em boa hora mandámos construir para estes encontros longe dos olhares indiscretos, posso confidenciar­-lhe que as coisas não vão nada bem. Os japoneses estão apostados em quebrar a resistência dos chineses e querem cortar as rotas de abastecimento do exército de Chiang Kai­-shek. Como sabe, a maior parte da ajuda militar aos chineses está a ser canalizada pela Indochina francesa e, devo reconhecer aqui entre nós, por Hong Kong.” Baixou a voz, em confidência. “Aliás, até há pouco tempo setenta por cento do material de guerra para a China vinha aqui da nossa colónia.”


			“Pensei que vocês eram neutrais...”


			O inglês encolheu os ombros.


			“É verdade que Hong Kong declarou a neutralidade logo que o conflito sino­-japonês começou, até porque a Inglaterra não quer ser arrastada para um confronto com o Japão ao mesmo tempo que anda em guerra com a Alemanha e a Itália, como deve compreender. Mas admito que estamos a fechar os olhos às atividades da resistência chinesa e só atuamos quando os protestos dos japoneses se tornam estridentes. Receio, contudo, que a nossa neutralidade esteja a ser demasiado benevolente para com os chineses, de tal modo que os nossos agentes começaram a informar­-nos de que Tóquio tem agora os olhos postos em nós e na Indochina. Tornámo­-nos um espinho nas costas do Exército Imperial japonês. Pior ainda, parece que os generais japoneses acreditam que, se a nossa colónia cair, a resistência chinesa cairá também. Isso transforma­-nos num alvo potencial, como deve imaginar.”


			“Acha que eles vão mesmo atacar Hong Kong?”


			O inglês pareceu cético.


			“Não creio que se atrevam a tanto, pelo menos de imediato. Ninguém se mete com a Inglaterra assim sem mais nem menos, não é verdade? Além disso, os soldados japoneses são de pobre qualidade. Ainda noutro dia o general Maltby me dizia que os tipos veem mal e por isso não conseguem combater à noite. De resto, ao longo deste tempo todo não foram capazes de derrotar o exército chinês, que na verdade não passa de um bando de maltrapilhos. Aí se vê a que ponto são fracos os soldados japoneses.” Abanou a cabeça. “Não, eles não têm hipóteses connosco.” Levantou o indicador. “Mas a Indochina é diferente. A França está ocupada pelos alemães, que são aliados dos japoneses, pelo que é natural que Tóquio considere que os franceses têm o dever de interromper o abastecimento do Kuomintang. Se os franceses não o fizerem, estou certo de que os japoneses entrarão na Indochina.”


			“Mas isso significa meterem­-se diretamente com uma potência colonial europeia...”


			“Eu sei.”


			“Como vai Inglaterra reagir a isso?”


			“Como lhe expliquei, já temos muito que fazer na Europa, pelo que nos encontramos enfraquecidos na Ásia. A questão não é pois o que fará Inglaterra, mas o que fará a América.”


			“Acredita que Roosevelt vai intervir?”


			“Militarmente? Duvido. Mas virão de certeza fortes sanções contra o Japão. Não ouviu Roosevelt falar há uns tempos na possibilidade de se pôr o Japão de quarentena? Se os americanos atuarem será para fazerem uma coisa nessa linha, está a ver? Uma quarentena.” Baixou a voz. “Na verdade, senhor governador, temos a informação de que Washington considera a hipótese de decretar um embargo petrolífero a Tóquio. Se isso for para a frente, ninguém poderá vender petróleo aos japoneses.”


			A informação deixou Artur boquiaberto.


			“Caramba! Uma coisa dessas é... é forte.”


			“Sem dúvida. Os japoneses terão de recuar, não vejo alternativa.”


			O governador recostou­-se por momentos na sua cadeira, ponderando as informações que acabara de obter e que teria de enviar, por mensagem cifrada, para Lisboa.


			“Esperemos o melhor”, concluiu, “mas preparemo­-nos para o pior.”


			Nada mais havia a dizer. Os dois homens levantaram­-se, apertaram as mãos, trocaram palavras amáveis em despedida e cada um desapareceu pela sua porta.


		




		

			.


			VI


			Enquanto aguardava na salinha de espera que o chamassem, Jorge Lobo ia revendo as suas anotações. Estava preocupado com o caso que tinha entre mãos e não ignorava as graves implicações do que descobrira. Como iria desatar aquele nó? Teria capacidade para tal? Seria até conveniente que o fizesse? Acreditava que todos os crimes mereciam castigo, embora não pudesse encarar de ânimo leve as consequências que adviriam da aplicação cega da lei naquelas circunstâncias. Nesse sentido, a convocatória do governador viera em boa hora. O assunto teria forçosamente de chegar ao seu conhecimento antes do passo seguinte, dadas as evidentes ramificações políticas e militares do caso. Sim, a convocatória viera em boa hora.


			O homem da Judiciária remexeu­-se, desconfortável. Vendo bem, pensou, a convocatória era de tal modo oportuna que tanta oportunidade chegava a ser suspeita. A sua mente laboriosa pôs­-se a cogitar na ordem que recebera para se apresentar no palácio. O que lhe quereria o general Teixeira exatamente? Na verdade, repetiu com os seus botões, a convocatória era excessivamente oportuna para ser inocente. Seria um acaso que o novo responsável da colónia quisesse falar com ele logo no momento em que fizera aquela descoberta sobre o homicídio de Senna Fernandes? E se o governador tivesse sido informado? E se estivesse tudo relacionado? Sacudiu a cabeça como se quisesse expulsar o pensamento. Impossível, considerou. Como poderia o governador saber da evolução das investigações? Não podia. A ocasião da convocatória, cogitou, não passava de uma coincidência. Na atividade da polícia, logo a outra parte da sua mente contrapôs, não havia coincidências. Se as duas coisas tinham ocorrido em simultâneo, a descoberta que encaminhava o caso para águas tão traiçoeiras e a convocatória para a reunião com o governador, só podia ser porque ambas estavam relacionadas. Não era afinal o que lhe dizia toda a sua experiência de inspetor da Judiciária? Um bom polícia, aprendera ele, desconfiava das coincidências.


			A porta abriu­-se de repente e a secretária do governador, uma senhora de meia­-idade com um carrapito encavalitado na nuca, espreitou para a salinha de espera e fez­-lhe sinal de que entrasse.


			“Senhor doutor, faça o favor.”


			O inspetor Lobo levantou­-se de pronto, arrumando os papéis na sua pasta. Dentro de minutos tudo ficaria esclarecido. Se viesse a perceber que o governador já tinha conhecimento do rumo das suas investigações, isso quereria dizer que alguém o informara de tal. Quem poderia ter sido? Só via uma pessoa. O cabo Pinto, pois claro. Queriam lá ver que tinha um bufo na polícia? Mas, pensando melhor, como diabo poderia o seu subordinado ter informado o governador se ele próprio só se tinha apercebido da real dimensão do caso instantes antes de receber a chamada para se apresentar no palácio? Não, concluiu. O tema da convocatória teria forçosamente de ser outro.


			O inspetor cruzou a porta e entrou no gabinete do governador de Macau. O general Artur Teixeira estava plantado diante de uma parede a admirar um quadro e voltou­-se no momento em que sentiu movimento atrás dele.


			“Ah, doutor Lobo!”, exclamou, aproximando­-se em passada firme, quase marcial, de mão estendida. “Como está?”


			Apertaram as mãos.


			“Senhor governador, é uma honra.”


			O anfitrião indicou os lugares e acomodaram­-se nos sofás, diante de duas grandes ventoinhas. O vento suave que as hélices geravam era amenamente refrescante e tinha a vantagem acrescida de afugentar os mosquitos.


			“Tenho muito gosto em conhecê­-lo”, disse o governador com um sorriso desarmante. “Sabe que ouvi falar muito de si?”


			O visitante devolveu o sorriso, embora menos entusiástico e mais reservado.


			“Bem me ardiam as orelhas...”


			Artur soltou uma gargalhada.


			“Não é caso para tanto, doutor!”, devolveu. “Até porque o que me disseram de si foi, devo sublinhá­-lo, muito positivo. Gostará decerto de saber que é uma pessoa muito apreciada aqui em Macau.”


			O inspetor Lobo ponderou estas palavras. Nada nelas indiciava que o seu interlocutor tinha o menor conhecimento da estranha direção que as suas investigações tomavam. Claro que poderia tratar­-se de uma manobra dissimulada, até porque as conversas sérias muitas vezes começavam com amabilidades de circunstância, mas havia uma maneira de espreitar o baralho que o governador escondia nas mãos. Para isso bastava deixar cair uma referência ao caso e ver se ele pegava no assunto.


			“É muito amável da sua parte”, disse. “O problema, senhor governador, é que ando agora muito preocupado com um homicídio que ocorreu ali ao lado do liceu, não sei se ouviu falar, de modo que fui apanhado um pouco de surpresa pelo seu convite.”


			Uma sombra perpassou pelo rosto de Artur.


			“Ah, o Senna Fernandes! Coitado! Já estive a falar com o tio para lhe manifestar as minhas condolências. É o senhor que está com o caso?”


			“Sou.”


			“O que aconteceu exatamente?”


			Ou o governador era um bom ator ou de facto desconhecia os pormenores do homicídio, o que indicava não ser afinal esse o tema da convocatória.


			“Um chinês matou­-o a tiro na esquina do liceu e deixou as filhas feridas. Fui vê­-las ao hospital.”


			“É incrível.” Fez um estalido com a língua e abanou a cabeça. “E tudo isso para quê? Para lhe roubarem um punhado de patacas?”


			“É o que estamos a tentar perceber, senhor governador.”


			“Esse caso tem de ser deslindado, doutor. Uma coisa dessas não pode passar impune, ouviu? Não se mata uma pessoa assim à luz do dia sem mais nem menos. Isso tem de ser tudo tirado a limpo.”


			“Estou a fazer o meu melhor, senhor governador. Tenho aliás umas pistas que...”


			“Mas não pelo senhor.”


			O inspetor Lobo fitou o interlocutor com ar desconcertado, sem perceber o sentido do que ele acabava de dizer.


			“Perdão?”


			“Esse caso tem de ser deslindado, mas não pelo senhor.”


			A frase era surpreendente e por instantes Lobo não soube o que responder. O que quereria o governador dizer? Estaria a retirar­-lhe a investigação? O facto é que não tinha autoridade para tal; era o governador mas não o diretor da Judiciária. Mais importante ainda, porque quereria fazê­-lo? Saberia afinal das implicações do caso e pretenderia matar a investigação à nascença, antes que se tornasse inconveniente?


			O olhar do visitante endureceu.


			“Espero que o senhor governador me perdoe, mas devo fazer notar que não dispõe de poderes para me dar essa ordem.”


			A resposta apanhou Artur de surpresa.


			“Ó doutor, está a falar de quê?”


			“Da investigação, senhor governador”, indicou Lobo em tom suave, mas firme. “Como decerto é do seu conhecimento, trata­-se de uma matéria da exclusiva responsabilidade da Polícia Judiciária.”


			O general abriu os braços, como se estivesse perante uma evidência.


			“Mas... com certeza, doutor. Nem eu estava a sugerir outra coisa. O que pensou o senhor?”


			O inspetor encarou o anfitrião com uma expressão confusa, sem saber o que concluir. Estaria a fazer pouco dele?


			“Bem... o senhor governador acabou de dizer que não me quer nesta investigação.”


			Os lábios do anfitrião curvaram­-se num sorriso.


			“Não é bem uma questão de eu querer ou não querer”, emendou. “É mais uma questão de que possivelmente o senhor doutor não poderá desempenhar essas funções.”


			“Porque não, senhor governador?”


			Artur recostou­-se no sofá e contemplou o homem que tinha diante dele. Os olhos rasgados de Jorge Lobo revelavam os seus antepassados chineses, embora a mancha acinzentada da barba aparada assinalasse a sua costela portuguesa. O macaense, que na verdade havia nascido em Timor, tinha um olhar inteligente e perspicaz, apesar de nesse instante mal conseguir esconder uma certa desorientação quanto ao propósito da conversa. Não era de admirar, considerou o governador. Mantivera o jogo bem fechado. No entanto, chegara a hora de mostrar as cartas.


			“É verdade que o senhor foi adotado?”


			Lobo pestanejou, apanhado em contrapé pela pergunta. Esperava tudo menos uma questão do foro pessoal, ainda por cima tão delicada como aquela.


			“Quer dizer... sim”, respondeu devagar enquanto se esforçava por adivinhar a razão da pergunta. “Porquê?”


			“Conte­-me a sua história.”


			“Não tem muito que contar”, retorquiu, esforçando­-se por ocultar o incómodo que o tema lhe suscitava. “O meu pai era um marinheiro português que passou por Timor, conheceu num sítio qualquer a minha mãe, julgo que era uma chinesa pobre, e desapareceu pouco tempo depois. Sem saber o que havia de fazer comigo, a minha mãe abandonou­-me ainda bebé com uma nota a explicar as circunstâncias. Os padres puseram­-me no orfanato e batizaram­-me com o nome de Jorge, em homenagem a Jorge Álvares, o primeiro navegador europeu a chegar à China. Um dia um médico goês que foi a Timor, o doutor António Lobo, apareceu no orfanato para visitar um amigo e conheceu­-me. Parece que ficou muito impressionado por constatar que aos cinco anos eu já sabia a tabuada e decidiu...”


			“O senhor aprendeu a tabuada aos cinco anos?”


			O inspetor abanou a cabeça.


			“Não”, corrigiu. “Aprendi aos quatro, mas ele cruzou­-se comigo quando eu tinha cinco.”


			“Caramba!”


			“Foi justamente essa a reação do doutor Lobo. De modo que decidiu adotar­-me. Veio para Macau em comissão de serviço colonial e levou­-me para casa dele. E assim fui educado pelo casal Lobo, que já tinha dois filhos e fez de mim o terceiro. Frequentei as aulas no Seminário de São José. Quando fiz quinze anos, o doutor Lobo reformou­-se e decidiu regressar a Goa. A ideia não me agradou, pelo que lhe pedi para ficar por cá. A única coisa de que precisava, disse­-lhe, era de um dinheirinho para tirar um curso por correspondência. Ele deu­-me uma quantia que chegava para pagar metade do curso e partiu com o resto da família para Goa. O filho mais velho está agora em Timor e o mais novo é, creio eu, contabilista na Metrópole. Arranjei um quartinho miserável no Porto Interior e um empregozito na Melco para juntar o dinheiro que me faltava. Foi assim que tirei por correspondência o curso de Economia do Instituto Superior de Chicago e Montana.”


			“Sempre os números, hem?”


			O inspetor riu­-se.


			“Eu e os números temos uma relação antiga, senhor governador.”


			“Bem vejo, bem vejo...”


			As intenções do anfitrião permaneciam pouco claras, mas Lobo achou melhor ser paciente. Se o governador ainda não explicara o que pretendia, lá teria as suas razões. O que não o impedia de voltar a deixar cair um convite subtil a que expusesse o que queria dele.


			“Presumo que não perguntou pelas minhas origens por mera curiosidade pessoal...”


			Artur tirou uma caixa de cigarros do bolso de dentro do casaco. Abriu­-a, expondo uma fileira de cigarrilhas escuras, e estendeu­-a ao convidado, que recusou com um gesto. O governador extraiu uma cigarrilha, segurou­-a entre os lábios e ateou um fósforo, encostando a chama violácea à ponta da cigarrilha. Depois de libertar uma baforada aromática, cruzou as pernas e encarou o homem diante dele.


			“De facto não”, admitiu. Inspirou o fumo da cigarrilha e largou mais uma nuvem. “Olhe, vou ser franco consigo. Estou a constituir o meu governo e preciso de um responsável pela área económica. Devido à guerra na Europa não tenho a menor possibilidade de trazer cá para a colónia um economista da Metrópole com esse perfil. Andei por aí a fazer umas perguntas e informaram­-me de que o senhor, apesar de estar agora na Judiciária, é a única pessoa em Macau com formação em Economia, graças a esse seu curso por correspondência. Gostaria por isso de saber se estaria na disposição de aceitar o cargo de diretor dos Serviços de Economia e Finanças.”


			O convite deixou Jorge Lobo momentaneamente mudo. Quando recebera a convocatória para a reunião não pudera impedir­-se de considerar várias hipóteses, em particular, claro, as questões incómodas levantadas pela sua investigação ao homicídio de Senna Fernandes, mas um cenário daqueles nunca lhe ocorrera.


			“Eu... enfim, não sei o que dizer.”


			“Diga que sim.”


			O inspetor ponderou o convite. Imaginou­-se a ocupar o lugar e contemplou os problemas que teria de enfrentar. O desafio era imenso. A Ásia estava mergulhada em guerra, os japoneses haviam chegado às portas de Macau e começavam a deambular pela cidade como se fossem os seus senhores. O governador viera de fora, tinha acabado de assumir funções e ao que ouvira dizer desconhecia em absoluto as subtilezas da mentalidade asiática, podendo a qualquer altura cometer um deslize que os japoneses inevitavelmente aproveitariam para invadir a colónia. Toda aquela situação lhe parecia, em bom rigor, explosiva. Para que havia ele de meter­-se num vespeiro desses?


			Quando se preparava para recusar o convite, contudo, reconsiderou. Era justamente por a situação ser de extrema delicadeza e por o governador desconhecer a mente asiática que tinha a obrigação de o ajudar. Se não o fizesse, como poderia depois responsabilizá­-lo por qualquer erro que viesse a cometer? Não lhe estava a ser dada a oportunidade de impedir algum lapso? Em consciência, como poderia recusar o convite?


			Exalou com profundidade, rendendo­-se ao seu sentido de dever, e considerou todas as implicações que adviriam de uma eventual resposta afirmativa. A situação era complexa e para não fracassar concluiu que teria de assegurar algumas condições.


			“A responsabilidade que o senhor governador me pede que assuma é muito pesada, sobretudo considerando os tempos que correm.”


			“Tenho perfeita noção disso. Daí que precise de si.”


			“Mas o senhor governador tem de compreender que, em tempos difíceis como os que vivemos, a economia e as finanças estão estreitamente relacionadas com todo o processo político. Não é possível tratar de uma coisa sem cuidar da outra, se é que me faço compreender.”


			Artur hesitou perante a ambiguidade da frase.


			“Não tenho a certeza de estar a acompanhar o seu raciocínio.”


			“Como o senhor governador sabe, as decisões políticas têm uma dimensão económica e as decisões económicas têm uma dimensão política”, precisou. “Isto é uma realidade em qualquer situação, mas mais ainda num contexto tão complexo e delicado como o que vivemos agora, com a China em guerra e os japoneses às nossas portas com propósitos beligerantes. Isso acrescenta uma perigosa componente militar a este quadro, tornando ainda mais complexa toda a equação.”


			“Percebo perfeitamente o que está a dizer. E então? Onde quer o senhor chegar?”


			Lobo inclinou­-se para a frente, cravando os olhos rasgados nos de Artur.


			“Para poder exercer as minhas funções com eficácia, preciso de carta branca da sua parte.”


			O governador esboçou uma careta que expressava a sua estranheza pela exigência.


			“Carta branca? O que quer dizer com isso?”


			“Quero dizer que preciso de total cobertura política para as decisões que tenha de tomar, mesmo que à primeira vista lhe pareçam questionáveis.”


			O anfitrião remexeu­-se, visivelmente desconfortável com a ideia. Largou uma nova baforada aromatizada da cigarrilha, como se quisesse ganhar tempo para pensar, e pigarreou.


			“Oiça, doutor Lobo”, disse. “Eu convidei­-o para o cargo de diretor dos Serviços de Economia e Finanças, não para o de governador de Macau. Naturalmente que tem a minha cobertura política para as decisões que precisar de tomar na sua área governativa. Essa cobertura manter­-se­-á enquanto eu mantiver a confiança política e pessoal na sua ação, como é evidente e natural. Mas, como deve calcular, cada macaco no seu galho. O senhor terá responsabilidade na sua área, embora não para além dela. Fiz­-me entender?”


			“Os tempos que se avizinham são de extrema dificuldade, senhor governador. Para manter Macau a salvo da guerra teremos de tomar medidas de exceção, medidas que um governador não pode adotar sem comprometer gravemente o nome de Portugal. Mas, se essas medidas forem tomadas por um mero diretor dos Serviços de Economia e Finanças, por exemplo, a margem de comprometimento é diferente. Vê onde quero chegar? Há coisas que um simples diretor pode fazer que um governador não pode. Essas coisas têm de ser feitas para salvar Macau, mas não são agradáveis nem bonitas. Será, aliás, da maior conveniência que o governador nem delas tenha conhecimento oficial, de modo a poder mais tarde negar a sua validade. Está a seguir o meu raciocínio?”


			A mão de Artur oscilou no ar.


			“Mais ou menos.”


			“Deixe­-me pôr as coisas do seguinte modo”, propôs. “Como sabe, ando a investigar o homicídio do Senna Fernandes. Temos um suspeito nos calabouços e estamos a interrogá­-lo. Qual a maneira mais eficaz de o fazer? O meu subordinado dá­-lhe uns valentes sopapos, mas em geral fá­-lo nas minhas costas. Quando eu, inspetor, lá chego para falar com o recluso está tudo legal. As ilegalidades ocorrem quando eu lá não estou. Deveria eu acabar com essas ilegalidades? À luz da lei, sim. Mas se acabar com elas nunca descobriremos quem mandou matar o Senna Fernandes, porque o suspeito jamais falará de livre vontade, como é bom de ver. Para que a investigação realmente avance é necessário dar umas galhetas a esse sujeito. Quem faz esse trabalho sujo é o meu subordinado, não sou eu. Mas eu dou­-lhe cobertura tácita para ele fazer o trabalho sujo que tem de fazer. No fundo é isto que lhe estou a pedir para a governação. Macau não se salva da guerra se nos armarmos em virgens impolutas e fizermos tudo segundo as regras. Será preciso sujar as mãos. O senhor governador, no entanto, não o pode fazer. É como se o senhor fosse o inspetor da Judiciária. O inspetor tem de manter as mãos limpas, mas o facto é que precisa de alguém que lhe faça o trabalho sujo. Alguém que negoceie, aldrabe, ceda, corrompa, alguém que faça tudo o que for preciso, mesmo o trabalho mais imundo, em prol de um bem maior. A salvação de Macau e da sua população. Se o senhor não tiver quem lhe faça esse trabalho, não nos salvaremos.”


			“E o senhor está a propor sujar as mãos para salvar Macau?”


			Jorge Lobo assentiu com um movimento da cabeça.


			“É por isso que preciso de carta branca da sua parte. Os japoneses invadiram a China e estão prestes a entrar em rota de colisão com os Estados Unidos e as potências coloniais europeias. Não é preciso ser um génio para perceber que a guerra em breve se irá generalizar a toda a Ásia.”


			“Não sei se será bem assim”, retorquiu Artur. “Se os japoneses se meterem com os europeus, na Indochina por exemplo, o Ocidente não se deixará ficar. Virão sanções muito violentas.”


			“Se me permite, senhor governador, não serão meia dúzia de sanções que irão travar os japoneses.”


			“Se envolverem um embargo petrolífero, travam. Sem petróleo, o exército japonês não se mexe.”


			“Isso do embargo petrolífero... é uma hipótese teórica ou é a sério?”


			“É a sério.”


			O inspetor respirou fundo, agastado, e sacudiu negativamente a cabeça.


			“Quem decidir uma coisa dessas, senhor governador, está a pensar como um ocidental. Acontece que os japoneses não são ocidentais.” Pousou o indicador nas têmporas. “É preciso conhecer a mentalidade asiática. Lao Tzu disse: “Quando cercares um exército, deixa um caminho livre. Não pressiones demasiado um inimigo desesperado.” Se o Ocidente decretar um embargo petrolífero ao Japão, os japoneses não terão alternativa senão lançar a guerra contra o Ocidente.”


			“Não acredito nisso.”


			Jorge Lobo voltou a tocar nas têmporas.


			“Já lhe disse que é preciso conhecer a mentalidade asiática, e em particular a japonesa, senhor governador. Se forem encostados à parede, os japoneses não tomarão decisões em função dos seus interesses, nem sequer da sua sobrevivência. A única coisa que os preocupará, acredite em mim, será a salvaguarda da sua honra.”


			“Ora, ora...”


			“Quando isso acontecer, seremos apanhados pela tempestade de guerra e apenas teremos a nossa argúcia de portugueses para nos defendermos. A situação é de tal modo grave e delicada que isto não vai lá com paninhos quentes, senhor governador. Para grandes males, grandes remédios.”


			O governador desviou os olhos de Lobo enquanto considerava o que acabara de escutar. A possibilidade de os japoneses atuarem de uma maneira diferente daquela que lhe parecia lógica nunca lhe ocorrera, mas o facto era que o seu interlocutor chamara a atenção para um aspeto importante da equação. E, na verdade, não estavam os japoneses a apontar canhões para Macau e não andava a sua frota nas imediações da colónia e a metralhar os seus aviões? Se as coisas corressem mal entre o Japão e as potências ocidentais, cenário que tinha de levar a sério, arriscava­-se a ser o último governador português de Macau, uma distinção que não encarava com bons olhos. Para a evitar seriam decerto necessários compromissos que ele próprio, por uma questão de prestígio, de facto não poderia fazer. Não havia dúvidas de que precisava de um alter ego para o trabalho sujo. A conclusão levou­-o a considerar a proposta de Lobo com novos olhos. Realmente, porque não entregar essa tarefa a um subordinado que conhecia a mentalidade asiática melhor do que ele próprio? Não seria isso o mais sensato?


			“De acordo”, anuiu por fim. “Enquanto o senhor apresentar resultados e mantiver a minha confiança pessoal e política tem carta branca para conduzir como entender as suas funções.”


			Artur estendeu a mão para selar o acordo, mas o inspetor não a apertou.


			“Se me permite, senhor governador, tenho ainda uma outra condição a apresentar­-lhe.”


			O anfitrião franziu o sobrolho, desagradado com a tática de impor uma condição atrás de outra.


			“O que é agora?”


			“Preciso de assumir o controlo das forças de segurança.”


			“Isso nem pensar!”, cortou o governador no tom de quem não admitia sequer discutir o assunto. “Era o que mais faltava!”


			“Precisarei de manobrar de forma a contornar os problemas de segurança que se levantarão inevitavelmente nos tempos que se avizinham.”


			“Não vejo necessidade de tal coisa.”


			O ainda inspetor da Judiciária inspirou como se quisesse ganhar fôlego. Tratava­-se de um aspeto essencial das operações, embora compreendesse a relutância do governador em ceder­-lhe os poderes de que precisava. Teria de o convencer, e para isso contava com um trunfo inesperado. Chegara a hora de o jogar.


			“Sabe, senhor governador, já determinei a identidade dos mandantes do homicídio do Senna Fernandes.”


			A mudança de tema foi tão abrupta que o anfitrião hesitou, sem ver a relevância de um tal assunto numa discussão daquela natureza.


			“O que tem isso a ver com o que estamos a discutir?”


			“Tudo”, retorquiu Lobo. “Se me permite, vossa excelência já vai perceber porquê. Antes, porém, gostaria que me dissesse o que devo fazer com esta informação. Deverei prender os mandantes do crime?”


			O governador esboçou um esgar de incompreensão, tão evidente era a resposta que nem percebia a dúvida.


			“Mas... com certeza. De que está o senhor à espera?”


			“Estou à espera que, primeiro, o senhor governador decrete o estado de emergência e o recolher obrigatório e ponha todas as nossas forças em alerta. É que logo que forem emitidos os mandados de captura o caldo vai entornar­-se.”


			“Ora essa! Porquê?”


			O inspetor da polícia passou a língua pelos lábios finos, como se saboreasse o impacto da revelação.


			“Foram os japoneses.”


			Artur fixou­-o de olhos arregalados e boca escancarada, pensando que tinha ouvido mal.


			“Perdão?”


			“Quem mandou matar o Senna Fernandes foram os homens do Kempeitai, a polícia militar japonesa.”


			A expressão do governador era de absoluta estupefação.


			“Está a brincar...”


			“Infelizmente não. As ordens, senhor governador, vieram do Kempeitai.”


			A notícia ainda estava a ser digerida pelo anfitrião, que contemplava já as graves implicações do que acabava de escutar.


			“O senhor... o senhor tem a certeza?”


			“Tanto quanto se pode ter a certeza num caso em que não há ainda uma confissão, sim. Tenho a certeza.”


			“O que o leva a afirmar uma coisa dessas?”


			“Várias descobertas que fiz ao longo do curto inquérito que levei a cabo”, indicou. “O Senna Fernandes teve de manhã uma altercação violenta com uns chineses que respondem perante o Kempeitai, por causa de um negócio de arroz. Como sabe, os japoneses estão no lado chinês da Porta do Cerco a controlar o acesso dos alimentos a Macau e a cobrar dinheiro pelos sacos que passam. O Senna Fernandes andava a sabotar esse esquema.”


			“Os japoneses não podem controlar coisa nenhuma.”


			“Eles têm a força e do lado chinês farão o que entenderem. Nós não podemos responder com a força, pois não a temos. Resta­-nos a astúcia.”


			“É uma questão de princípio. Ao matarem um concidadão nosso na nossa colónia estão a pôr em causa a soberania portuguesa e uma coisa dessas não posso eu aceitar.”


			“Se me permite, senhor governador, os tempos não estão de feição para quem queira pensar em questões de princípio. Deixe­-me sujar as mãos e resolver as coisas, está bem?”


			“O que propõe o senhor que se faça?”


			“O que tiver de ser feito. Por uma questão de prestígio para o seu cargo, parece­-me fundamental que o senhor governador não tome conhecimento do que serei forçado a fazer para manter a colónia fora da guerra. Lembre­-se sempre: eu sou o seu polícia mau, sou o que dá as bofetadas que fazem as coisas andar. A sua função é aparecer na sala de interrogatório quando a parte ilegal e desagradável já tiver acabado, está a ver? O que quero dizer é que o senhor não pode ter conhecimento da sujeira. Olhe para o lado e finja que não vê. Da minha parte, serei suficientemente discreto para não o embaraçar.”


			Artur manteve o olhar desconfiado.


			“Pois, mas o senhor não me explicou como pode afirmar que os japoneses é que mandaram matar o Senna Fernandes.”


			“O primeiro indício, como lhe disse, foi a altercação entre o Senna Fernandes e os esbirros chineses do Kempeitai. Parece que o nosso homem despachou quatro bandidos chineses a murro e pontapé. Creia­-me, senhor governador, que na mentalidade asiática uma desfeita dessas só se resgata com a morte do prevaricador.”


			“Isso é uma suposição sua. Quais os factos que ligam essa cena de pancadaria ao homicídio?”


			“O chinês que abriu fogo sobre o Senna Fernandes é a ligação”, esclareceu. “O homem não conhecia o Senna Fernandes de parte alguma nem com ele tinha qualquer problema. Assim sendo, qual a sua motivação para o matar? Nenhuma. Durante o interrogatório, e apesar de ter sido mais apertado que um porco em dia de matança, deixou escapar que jamais falaria porque senão seria morto. Morto por quem?, pergunto eu. Pelos verdadeiros mandantes do crime, claro.”


			“Insisto na pergunta. Como liga o senhor esse chinês ao Kempeitai?”


			“O suspeito fugiu de bicicleta até à Avenida do Coronel Mesquita. Segundo o relato do estudante que o perseguiu e capturou, o chinês abrandou ao chegar à Rua Xavier Pereira, comportando­-se mesmo como se já estivesse em segurança. Ora quem vive para essas bandas? A quadrilha do Wong Kong Kit, claro. Presumo que o senhor governador saiba de quem se trata.”


			Artur assentiu com um movimento lúgubre da cabeça. Quem não conhecia Wong Kong Kit?


			“São os gangsters chineses que o Kempeitai usa como homens de mão para fazerem o seu trabalho sujo.”


			No controlo absoluto deste tema, de resto uma sua especialidade na Judiciária, o inspetor recostou­-se no sofá e cruzou a perna.


			“O senhor governador acha mesmo que devo pedir ao juiz que emita um mandado de captura em nome do Wong Kong Kit e dos seus capangas, e ainda dos tipos do Kempeitai a quem o Wong Kong Kit está ligado, por suspeita do homicídio do Senna Fernandes?”


			O governador comprimiu os lábios, encurralado pela argumentação do interlocutor.


			“Estou a ver onde o senhor quer chegar.”


			Lobo abriu as mãos, a evidência já exposta.


			“É por isso que preciso de ter os homens das forças de segurança sob o meu controlo, está a ver? Não posso estar a dizer umas coisas aos japoneses enquanto diretor dos Serviços de Economia e Finanças e ao mesmo tempo as forças de segurança estarem do outro lado a levar a cabo ações que objetivamente ponham em causa tudo o que eu faça e diga e assim me descredibilizem aos olhos dos japoneses.” Exibiu as duas mãos. “É fundamental que a mão direita esteja coordenada com a esquerda, se é que me faço entender.”


			“Percebo o seu ponto de vista, mas não lhe posso entregar o controlo das forças de segurança.”
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